
RECENSÕES 

ALT, Hans-Peter — ROEPKE, Claus-Jürgen; Crer hoje. O 
Credo cristão explicado pa ra a atual idade. Tradugão 
brasUeira do o r i g ina l alemão por Ber tho ldo Weber, 112 
pp., 18,5 X 13,5 cm. Ed i to ra Sinodal, São Leopoldo, 1973. 

Expl icar o Credo pa ra os cristãos 
de hoje é, sem dúvida, vaaa, ta re fa 
urgente. Basta l embrar as inúmeras 
tentat ivas feitas u l t imamer i te . A 
estas se j u n t a agora o l i v r i n h o de 
A l t e Roepke, que reúne artigos p u ­
blicados pr ime i ramente n u m j o r ­
na l da I g re ja Evangélica Luterana 
da Baviera. Os autores conseguem 
expor seu pensamento de modo 
acessível e jornalístico (no sentido 
mais genuíno da pa lavra ) . U m a ex­
plicação que estl l lst icamente cons­
t i t u i r i a u m prazer, não fosse a 
tradução demasiado escravizada ao 
or ig ina l alemão (mesmo erros cras­
sos de gramática e or togra f ia não 
são raros) . 

Ao le i tor católico o l i v r i n h o agra­
da por seu espir i to ecumênico, 
respeitoso pa ra com a dou t r ina e 
Igre ja católicas. Entre tanto , o 
mesmo le i tor não pode concordar 
com diversas posições assumidas 
pelos autores. Não podendo e n u ­
merar todos os pontos passíveis de 
controvérsia, o recenseador res­
tringe-se a u m , bastante centra l 
n a visão dos autores: a in t e rp r e ­
tação da onipotência como o a t r i ­
buto fundamenta l de Deus. Deus 
poderia, se quisesse, aniquUar a 
existência de toda criação (19). 
(B onde f ica a " f ide l idade" de 
Deus, a t r ibuto , aliás, genuinamente 
bIbUco?) Deus poderia ordenar o 
Imoral , como de fa to o t e r i a fe i to 
no Ant igo Testamento (19). (E 

onde f i cam a bondade e santidade 
de Deus?). Raiz dessa a t i tude é a 
dou t r ina de Lutero sobre o "Deus 
abscondltus" (19-20), idéia que 
vo l ta freqüentemente no l i v r i n h o : 
em relação ao m a l no mundo 
(32-34), à cruz (54-55) e ressur­
reição de Cristo (60). 

O recenseador deseja a inda sa­
l i en tar u m problema n a expressão 
da fé trinltárla. Desde o in i c io o 
le i tor es t ranha a ausência de u m 
enfoque trlnitário do Credo. Ao 
no ta r essa f a lha n a explicação 
sobre "Deus, o P a i " (os autores 
t r a t a m sob esse t i t u l o o problema 
do m a l ! ) , o le i tor a inda espera que 
no f i m o trecho i n t i t u l ado "Três 
pessoas em u m só Deus" (105) p r e ­
encha a lacuna. Ent re tan to , já ao 
ler o art igo do Esp i r i to Santo, é i n ­
formado de que " a dou t r ina do Es­
pírito Santo é u m t a n t o abs t ra ta " 
(80). E isso necessariamente, "por 
ser u m a abstração da v ida cristã, 
u m a dou t r ina — e Isto quer dizer: 
u m a teor ia " (80). A mesma a f i r ­
mação sobre o caráter abstrato é 
depois reforçada e estendida a toda 
a Tr indade ( " tota lmente abst ra to " : 
106; cf. 109). De fato, os autores 
parecem não saber bem o que fazer 
com a Tr indade, embora a f i rmem 
mui t o acertadamente: "Es ta dou­
t r i n a [ T r i n d a d e ] . . . é l u n a expo­
sição sintet izada daquilo que ho ­
mens exper imentaram com Deus" 
(108) (e, por tanto , — deveriam ter 
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acrescentado — daquilo que é Deus 
em s i ) . A explicação do " u n o " em 
Deus a p a r t i r dã imutabi l idade e 
do " t r l n o " a p a r t i r da ação de 
Deus n a história h iunana (106s) 
obriga a in te rpre ta r a afirm;ação 
antes c i tada n u m a direção moda-
l ista. De fato, os autores expres­
sam-se em termos que l embram 
essa heresia trinltárla (107), embo-
a re je i tem (109) pa ra logo em segui­

da fa larem nos "três modos de ser" 
com que Deus "se vo l ta para o 
m i m d o " (109). Toda a exposição 
sobre a Tr indade está bastante 
confusa e, por isso, não estranha 
que não t enha podido ser inserida 
n o núcleo da explicação do Credo, 
mas f ique pa ra o f i na l , como uma 
espécie de apêndice. 

Francisco Taborda 

MANARANCHE, André: Creo en Jesucrlsto hoy (Col. 
Nueva Al ianza, 54). Tradução do or ig ina l ftancês por 
J . Vio la e P. M . Beraza, 21 x 14 cm, 196 pp., Ediciones 
Slgueme, Salamanca, 1973. 

Retomo n a apreciação deste l i v ro 
o que escrevi sobre a tradução por ­
tuguesa (Perspectiva Teológica V I , 
(1974) n.0 10, 118s). 

O conhecido teólogo francês M a -
naranche, com esta obra, pretende 
prestar u m serviço àqueles que 
estão à procura da fé, cristãos ou 
não-cristãos. 

In ic ia lmente o autor nos apre­
senta, como "questão prévia", a 
gênese do atelsmo europeu, com as 
correspondentes reações por parte 
das Igrejas. 

Para sua reflexão, Manaranche 
parte de u m a colocação do Cardeal 
Veui l lot , que a pergunta a tua l a ser 
f e i ta pela Ig re ja não é mais : " I g r e ­
j a de Jesus Cristo, que dlzes de t l 
mesma?", mas: " I g r e j a de Jesus 
Cristo, que dlzeis de t eu Deus?". 
Para t an t o elabora o seguinte es­
quema de reflexão: 1. No mais 
profundo da vivência cristã. 2. A 
ar te de expressar a fé 3. Os símbo­
los da fé. 4. Os riscos da fé. 

A fé nos é apresentada como uma 
experiência pessoal e comunitária: 
qvié interessa a todos os homens; 
que é capaz de se compreender e 
preocupada em se anunciar . 

A época em que vivemos, porém, 
é de pro fundo questionamento em 
todos os setores da v ida humana . 
Ora, a fé, por me lhor que a queira­
mos def in ir , sempre deixará algo a 
desejar. Natura lmente , o homem 
do século X X , ávido de conceitos e 
definições claras e precisas, entrará 

em crise ao se de f rontar com o 
problema da fé. A l i tudo parece 
confuso. E nessa confusão toda, 
nada mais imperioso que de f in i r os 
termos com a ma io r precisão pos­
sível, se é que podemos fa lar p ro ­
pr iamente em precisão. 

Esta seria, n u m a breve síntese, a 
intenção básica da obra "Creio em 
Jesus Cristo hoje" , porque — como 
diz o autor — "o d rama da fé hoje 
em d ia é a perda da sua l inguagem 
própria". E cont inua — só para 
c i tar — referindo-se à experiência 
dos apóstolos: "Se há u m silêncio 
que é plenitude, existe u m outro 
silênci.0 que s igni f ica impotência e 
confusão. A teologia do mut lsmo, 
que valoriza a presença e m prejuízo 
das palavras, que sonha com uma 
fé considerada simplesmente como 
Irradiação da caridade, é t enta t i va 
estéril; no f i m de tudo, caímos no 
fldeísmo, em que Cr isto é o sentido 
de tudo, mas nada pode dizer de 
fundamenta l a respeito do que 
quer que seja, a não ser inspirar, 
de vez em quando, u m clamor 
"profético". A I g r e j a é convidada a 
re f l e t i r cuidadosamente o que deve 
dizer, e a f a la r com grande modés­
t ia . No entanto , nunca o condicio­
namento a tua l nos deverá fazer 
esquecer que somos os discípulos de 
u m Verbo que nos enviou, pa ra não 
f icarmos calados entre as nações, 
mas para levarmos o Evangelho a 
toda cr ia tura . Constru i r a teoria do 
silêncio, sob pretexto de "teologia 



negativa", é reconhecer que esta­
mos atingidos pelo processo da des­
crença. 

Essa f o i a experiência dos após­
tolos. Não m n ato realizado por 
algims homens no tempo de Cristo 
e que devemos imicamente r a t i f i ­
car, pondo-nos de acordo com as 
pr imeiras testemunhas e f i ando-
nos de sua perspicácia; não, nós 
somos chamados a p a r t i l h a r no 
hoje de Deus". 

Conclui o autor que á fé não é 
uma adesão inoperante de u m i n ­
divíduo com seguro garant ido, ao 
abrigo de qualquer problema, côns-
clo de estar n a possei do objeto 
sagrado de seus sonhos. A fé não 
é u m objeto r a ro e desconhecido 
que se adquire e depois de conhe­
cer a propriedade de seus compo­
nentes, vê que pode ser útil em 
alguma ocasião, engaveta-o pa ra 
que não se deteriore com o decor­
rer do tempo. 

A fé, porém, é u m a vocação acei­
t a e não u m a interpretação dedu­
zida. E la não expr ime u m a s i tua­
ção, mas responde a uma in terpe­

lação d iv ina por u m a obediência. O 
homem de fé é " in t roduz ido no 
mistério do amor de Deus, que o 
chama a estabelecer relações pes­
soais com ele em Cr is to " (AG. 13). 

Portanto, crer em Cristo ontem, 
hoje e sempre — como diz M a n a ­
ranche — "é algo como assinar em 
branco, é não a d m i t i r cláusulas 
restr i t ivas" . E t e r m i n a : " N u m 
mundo em que será difícil ader ir a 
Jesus Cristo 'no mesmo sentido e 
n a mesma Unha' que os apóstolos, 
será necessário f o rmar cristãos que 
se s in t am bem em sua pele de 
crentes n a própria diferença que os 
dist ingue dos outros, como 'sinais' 
que realmente querem 'sinalizar ' . 
Se existe l una chance pa ra a I g re ja 
de amanhã, ela aí está, com toda a 
certeza". 

O l i v ro é de fácil manejo. A se­
qüência dos assimtos desenvolvidos 
é clara, o que favorece bastante a 
sua compreensão. Assim sendo, o 
l i v r o é aconselhado a qualquer 
pessoa que t enha alg iuna formação 
teológica básica. 

Celso Schnieider 

CULLMANN, Oscar: Del evangelio a Ia formación de Ia 
teologia cristiana. (Col. "Verdad e Imagen" , 31) tradução 
do or ig ina l francês por Rafael Silva-Costoyas, pp . 286, 
19 X 12 cm, Ediciones SÍGUEME, Salamanca, 1972. 

Rafael Silva-Costoyas In ic ia este 
l ivro , apresentando a edição es­
panhola e ao seu autor, Oscar 
CuUmann: u m dos mais destacados 
teólogos da teologia protestante, 
autor de centenas de trabalhos, 
eminente professor de Estrasburgo, 
Basiléia e dá Sorbona, conferen-
cista dê meio mundo. Viveu sempre 
para o espirito, manteve-se n a 
l i nha da est r i ta investigação, com­
prometido como exegeta à busca 
sincera da verdade, respeitando a 
liberdade de espirito e de opinião. 
Cristo, único fundamento da IGRE-
ja , é que deve u n i r os homens n a 
diversidade. 

Os nove capítulos deste l i v ro 
condensam estudos de t rabalhos 
que Cu l lmann publ icou no decurso 
de t r i n t a anos. Ci f ram-se em dois 

pontos pr inc ipa is : or igem histórica 
do cr ist ianismo e pensamento do 
Novo Testamento, ou seja: a evo lu­
ção que parte das fontes do evan­
gelho desde suas origens longínquas 
e anteriores à v inda de Cristo até 
a fixação da teologia cristã. 

Os pr imeiros capítulos descrevem 
o signif icado dos textos de Qumran 
para o estudo do Novo Testamento; 
focal izam a or igem da missão cristã 
em Samaria e do t raba lho intrépido 
dos pr imeiros missionários cristãos 
naquela região semijudia, 1. é, dos 
helenistas, tendo como represen­
tante p r inc ipa l a Estevão. 

No capi tulo quarto estuda exaus­
t ivamente 2 Tess 2, 6-7, tò katéxon, 
o obstáculo que difere a v inda do 
f i m dos tempos e o caráter escato-
lóglco do apostolado de Paulo. No 
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capítulo 7." estuda o problema i n ­
t r incado do bat ismo das crianças 
e a dou t r ina bíblica do batismo. 
Considerado o f imdamento do ba ­
t ismo, examina o bat ismo como 
agregação ao corpo de Cristo; o 
batismo e a fé; o bat ismo e a c i r -
cimcisão. Os capítulos 6.° e 8.° 
ocupam-se c om temas af ins e eom-
plementares, relativos à escatologla 
do Novo Testamento. O católico 
não poderá, decerto, concordar com 

tudo que se a f i r m a nestes dois ca­
pítulos. No capítulo f i n a l propõe 
o autor duas meditações bíblicas; 
sobre I Cor 1, 10-13; I Tess 5, 10-21. 

Impressiona a f idel idade do autor 
ao pensamento dos autores Insp i ­
rados. A l e i tu ra do l i v ro patenteia 
quanto à exegese sólida eleva a 
a lma a m n a fé pessoal n a mensa­
gem d i v i na e no Cristo, pa lavra 
v iva de Deus. 

B. A. Br. 

KUNQ, Hans: L a encamaclón de Dios. Introducción al 
pensamiento de Hegel como prolegómenos para una cr is-
tología futura. Tradução do or ig ina l alemão por Ruf ino 
Jimeno. 782 pp., 21,5 x 14 cm, Ed i t o r i a l Herder, Barcelona, 
1974. 

Nota da Redação: Nosso colabo­
rador L. B r u n o Punte l , e m sua obra 
"Darste l lung, Methode u n d S t r u k -
t u r . Untersuchimgen zur E inhe i t 
der systematischen Philosophie G. 
W. P. Hegels", B o n n 1973, p. 103, 
no t a 159, fez observações críticas 
valiosas sobre o l i v r o de Küng 
desde o ponto de v is ta filosófico. 
Desejando pô-las ao alcance do l e i ­
t o r brasUalro, pedlmOs Ucença a 
nosso colaborador pa ra t raduz i r a 
re fer ida n o t a e publicá-la à guisa 
de recensão. (As páginas indicadas 
remetem à tradução castelhana; a 
tradução dos textos de Küng é 
fe i ta à base da versão castelhana, 
modi f lcando-a, onde necessário, por 
ma ior f idelidade ao or ig ina l ale­
mão) . 

O volumoso l i v r o sobre Hegel do 
teólogo H . Küng . . . most ra de 
f o rma exemplar quão s lmpl is ta-
mente certos teólogos abordam 
Hegel e quão I rrestr l tamente se 
entregam então a determinadas 
interpretações. Küng assumei a i n ­
terpretação e crítica de Hegel, feitas 
por njüi, sem se dar ao t raba lho 
de perguntar pessoalmente sobre o 
sentido da lógica de Hegel (cf. es­
pecialmente 346ss, 357SS). Títulos 
como "Deus antes do m i m d o " (333), 
"Cr is to assumido (aufgehoben) no 
ser" (347), "Cr isto assumido no 
sistema" (376), "Cr is to assumido no 
d i r e i t o " (397) e semelhantes já 

t r a em a repetição estereotipada e 
inútil de lugares-comiuis ma l - en ­
tendidos. Küng re je i ta u m a "acei­
tação do monlamo sistemático do 
espírito, de Hegel," ou "de sua 
necessidade ôntlca e noétlca" (603), 
mas ao mesmo tempo a f i rma que 
"o pensamento filosófico de He­
g e l . . . demonstrou ser espeicial-
mente ap ropr i ado . . . para dar ex­
pressão àquela idéia que está 
presente t an t o no Ant i go como em 
o Novo Testamento, e que hoje se 
^ode chamar de hlstor lc ldade de 
Deus" (605). Porém justamente 
neste ponto da "lüstoricidade" de 
Deus, 'pode-se mostrar, com toda 
brevidade, quão pouco Küng pene­
t r o u no pensamento de Hegel. No 
problema d a imutabi l idade e do 
devir de Deus, Küng encontra a 
p r inc ipa l apor ia da dou t r ina sobre 
Deus e da Crlstologla clássicas 
(96ss). Nessa aporia, sobre a qual 
se estende m u l t o amplamente, 
Küng concentra todo o problema. 
Mas só deixa de fazer u m a coisa: 
não se refere, n e m sequer numa 
alusão, ao que Hegtel repet ida e 
penetrantemente a f i r m a e expl ica 
sobre a posição e o sentido da cate­
goria do devir. Küng Ignora t o t a l ­
mente quie a categoria do devir 
pertence ao âmbito lógico do ser e 
que esse âmbito é o pr imeiro , isto 
é, que só apresenta o "conceito em 
s i " e não o conceito como conceito, 
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ou di to de ou t ro modo a inda : que 
neste âmbito o "passar ad iante " 
(der "Portgang" ) é só u m "passar 
exter ior" ("âusserliches Überge-
hen" ) . (...) Se se in t e rp re ta a 
Encamação no sentido cristão com 
categorias desse âmbito lógico, 
obtém-se só a "definição" mais 
abstrata, isto é, a explicação mais 
abstrata do absoluto. Visto h is to ­
ricamente, f ica-se n o p lano da 
"religião n a t u r a l " , que é pa ra Hegel 

" a religião n a determinação da 
Imediat idade ou do ser" (Vor-
lesimgen über die Philosophie der 
Redigion. Edição Q. Lasson, Leipzlg 
1925/1929 [reedição Hamburg 1966], 
vol. I I : Die Naturre l l g lon , p. 19 
[manuscr i to de Hegel, de próprio 
p u n h o ] ; ( . . . ) . Küng prat icamente 
Ignora u m a função c r i t i ca das ca­
tegorias da lógica objetiva. 

L . B . Puntel 

GUIMARÃES, A lmi ro Ribeiro ( ed i to r ) : O Espírito Santo. 
Pessoa, presença, atuação. 160 pp., 21 x 14 cm, Ed. Vozes 
Ltda. , Petrópolls 1973. 

Este l i v ro , que reúne dez artigos 
sobre o tema, publicados n a re ­
vista Grande S ina l em 1972, exem­
p l i f i ca c laramente quão difícil é 
fa lar sobre o Esp i r i to Santo (=ES) 
e sobre a Tr indade . A recensão 
ocupar-se-á especialmente com esse 
aspecto da obra. 
, Já n a japresentação o l e i tor é 

in fo rmado de que se falará t a m ­
bém das "suas relações (do ES) 
com a Santíssima T r indade " (7, 
subl inhado pelo recenseador). Pode 
o ES relacionar-se com a Tr indade , 
como se não fosse " u m da T r i n ­
dade"? Mas a expressão poderá ter 
sido apenas u m "lapsus ca lami " . 
Mu l t o mais sério é o problema de 
como o ES deve ser entendido, 
quando se fa la de terce ira pessoa 
da Tr indade. Antes de procurar 
seu caráter "pessoal" nas palavras 
da Escr i tura, seria necessário r e ­
f l e t i r sobre o que signi f ica "pessoa", 
quando o termo é usado em dogma 
trlnitário. A confusão entre "pes­
soa" no sentido hod i emo corrente 
e "pessoa" n a Tr indade chama a 
atenção do le i tor em vários artigos. 
Assim, A. R. Guimarães pergunta, 
em seu art igo (59-66), se o ES no 
Ant igo Testamento é u m a hlpós-
tase, respondendo negat ivamente: 
não é " n e m no sentido escolástlco, 
isto é, u m ser ind i v idua l de n a t u ­
reza espir i tual , Intelect lva, n e m no 
sentido semltlco, ou seja, alguém 
que possui seus próprios dire i tos e 
age de modo independente" (65). 
Ora, a definição escolástica, en ­

quanto quer ser aplicada à T r i n ­
dade, está pelo menos incompleta. 
S. Tomás, por exemplo, depois de 
aceitar essa definição como ponto 
de p a r t i d a (cf. S. T h . I q. 29, a. 1), 
notará que se t r a t a de u m a analo­
gia (a. 3) e precisará a definição, 
ident i f i cando "pessoa" n a Tr indade 
com relação (a. 4 ) . Sem maiores 
preclsões, a difinlção dada por 
Guimarães não parece poder ser 
usado do ES como "pessoa", sem 
perigo de t r l te lsmo. — Quanto à 
definição "semlt ica" , o recenseador 
pergunta se o indiv idual ismo subja­
cente a ela é, de fato, próprio da 
mental idade semltica e não antes 
da capital ista. 

M . GiuUani ("O ES no Novo Tes­
tamento " , 67-86) inver te o próprio 
caminho da revelação bíblica do 
dogma trlnitário. Escreve: "Paulo 
não fa la do Espir i to apenas para 
revelar o mistério de sua persona­
l idade d iv ina , mas em função de 
sua atividade s an t i f l c ado ra . . . " (84-
85). A perspectiva histórica é 
exatamente a inversa: S. Paulo 
f a l a da função do ES, a p a r t i r da 
qual a I g re ja poderá reconhecer 
posteriormente o que se chamou de 
"pessoalidade" do ES. Não tendo 
observado isso, GiuUani va i encon­
t r a r a "personal idade" do ES con­
f igurada n a Escrltvira, porque se 
lhe a t r i buem ações como o " f a l a r " 
(cf. 72; também Guimarães, se­
guindo H . Cazelles: 66), " v i r " , 
" f i ca r " , "permanecer", " o u v i r " (72), 
" 'murmura r " aos ouvidos e ao cora-
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ção" (77), e t c , ou porque S. Paulo 
a t r i b u i certos efeitos e propriedades 
ora ao Esp i r i to ora a Cristo (82s). 
Esse t ipo de argumentação "bí­
b l i ca " , introduz ido pela neo-esco-
lástlca, é produto da equiparação 
do conceito de "pessoa" (no sentido 
moderno) com o conceito em teolo­
g ia trinltárla. 

A necessidade de u m trajjálho 
prévio de aclaração do t e rmo : "pes­
soa" com relação ao ES também se 
faz no ta r no art igo de B. K loppen-
burg, "O ES n a Santíssima T r i n d a ­
de" (87-93). A ausência desse escla­
recimento faz com que o autor use 
u m processo m u l t o s impl is ta pa ra 
encontrar a "pessoalidade" do ES 
a f i rmada n a Escr i tura . Suas " p r o ­
vas escr i turlst icas" não se d i s t i n ­
guem das que se encont ram em 
bons t ra tados neo-escolásticos. A 
grande f a l t a é não considerar o 
caráter hlstórlco-literário dos L i ­
vros Sagrados, o que, desculpável 
no teólogo dogmático, é imperdoá­
vel em quem escreve expressamente 
u m a teologia bíblica do ES. T a l é 
o caso, no entanto , dos dois artigos 
citados toterlormente ( p r inc ipa l ­
mente o segundo), que não p r i m a m 
pelo r igor exegético. O mesmo 
vale do ar t igo de A. Beckâuser, a ser 
comentado mais adiante. Pelo 
contrário, exegeticamente bem, está 
a segunda parte do art igo de E. 
Bettencourt , "Carismas e Espir i to 
Santo " (94-107), embora a coloca­
ção do problema n a p r ime i ra parte 
deixe a desejar por sua preocupa­
ção escolástíca. 

A f a l t a de precisão em teologia 
trinltárla é, n o entanto , o ponto 
crítico da ma io r i a dos artigos. R. 
C i n t r a em "A ação do ES nas r e l i ­
giões não-crlstãs" (31-44) (sobre 
o qual no f i m o le i tor pergunta 
por que esse título, já que da ação 
do ES se percebe bem pouco), 
escreve: "A obra da salvação do 
homem se real iza de mane i ra con­
j u n t a pelas três pessoas da T r i n ­
dade. É só aos poucos que se va i 
delineando a teor ia das 'apro­
priações" ou atribuições de i n t e r ­
venções especiais a esta ou aquela 
pessoa em pa r t i cu l a r " (35). A 
expressão "de mane i ra c o n j u n t a " 
é ambígua, pr inc ipa lmente se se 

considera a frase seguinte, onde o 
^ u t o r f a l a do surgimento da, teoria 
das "apropriações" e dá assim a 
entender que "de mane i ra con jun­
t a " s igni f ica " Indl ferencladamente" . 
Também a explicação àjs "apro ­
priação" é demasiado vaga, pois, 
se não se diz que o ato de a t r i ­
b u i r é só atribuição e, n a realidade, 
a ação é das três pessoas " e m con­
j u n t o " , pode ter-se a impressão de 
que só posteriormente n a história 
se chegou a considerar as in t e r ­
venções div inas diferencladamente 
como ação desta ou daquela "pes­
soa", quando n a realidade t a l é a 
visão neotestamentárla e patr ist ica 
(grega pré-nicena, pelo menos) 
(cf. também 35 embaixo, 41). 

Também os artigos de L . Boff 
("A Igre ja , Sacramento dó ES", 
108-125; " A era do ES", 145-157) 
não estão Isentos de problemas em 
sua teologia trinltárla. Abstraindo 
do lapso de a t r i b u i r o "fUioque" ao 
Concil io de Constant inopla (114) e 
mais tarde remeter ao Florent ino 
(118: D 704, não DS; por que não 
antes a Lyon I I , DS 850?), Bo f f t em 
u m a est ranha formulação sobre 
Jesus e o ES: Jesus "é o Espírito 
em f o rma h u m a n a " (150; cf. 115, 
c i tando l ^ r r e l l ) . A expressão é, 
pelo menos, infe l iz e ambígua 
(embora o contexto de certo modo 
a salve), pois imediatamente smrge 
a questão da distinção entre Cristo 
e o ES. Desvir tuada essa diferença, 
desaparece a própria possibilidade 
de f a la r da Tr indade, pois a T r i n ­
dade econômica é a imanente e v i ­
ce-versa. — Bo f f aborda, entre ou­
tros temas, a ação do ES nos pagãos 
(149), o que está n a mais lídima 
tradição católica: já os apologistas 
do século I I o faz iam. Mas, como 
não dist ingue n a religiosidade e 
f i losof ia pagas o que é do ES e o 
que é deturpação (produto da "es-
clerocardia" do pecador: Rom 1), 
não parece suficiente o que esta­
belece como característico e espe­
cífico da " e ra do ES" (150). Por 
que os homens antes de Cristo não 
se " d e ram con ta " (150) do ES? 
C3omo Bo f f fala, não se no ta suf i ­
c ientemente o caráter de fato his­
tórico da ação do ES. O ES t o m a -
se u m a grandeza metafísica e o 
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problema é saber por que então 
Cristo, por que I g re ja visível (123: 
a expressão "não hà ' fora ' da Ig re ­
j a " mereceria aclarações ulteriores 
para ev i tar confusões, p r i n c i pa l ­
mente em se t r a t a n d o de art igo de 
divulgação). — Apesar dessas 
observações críticas, o p r ime i ro a r ­
tigo de Bo f f pode ser l ido com 
proveito. No segundo ar t igo é i n t e ­
ressante o que diz do "pentecosta-
l lsmo católico" (154-156). 

O ar t igo de A. Beckhãuser sobre 
"Teologia e espir i tual idade do Sa­
cramento da Confirmação" ,(126-
144) é u m exemplo de que não 
menos difícil do que fa lar do ES, 
é dlssertar sobre o "sacramento do 
ES" e fazer u m a teologia da con f i r ­
mação que não se sustente sobre a 
fraqueza do batismo. Tendo visto 
c laramente o problema (130) e 
indicando boas pistas de solução 
(136: bat lsmo-cr lsma = Páscoa-
Pentecostes), o autor não as leva 
até o f i m . Reduzir o bat ismo ao 
aspecto estático do ser cristão (137) 
é u m a desquallficação in just i f i cada 
do p r ime i ro sacramento pa ra poder 
dar sentido ao segundo. Na te r ­
ceira parte do art igo (137-144), o 
autor oferece u m a descrição suc inta 
do novo r i t o da confirmação com 
observações pastorais dignas de 
menção. 

Pelo menos a quem está acostu­

mado a pensar dentro da tradição 
ocidental , o art igo de H. Harada, 
"Espírito e l iberdade" (45-58), deixa 
perplexo: sua l inguagem quer a inda 
t r a n s m i t i r a l gum conteúdo ou de­
seja ser apenas u m a br incade ira 
("a tagarelice do discurso" — cf. 
45), tão sem gosto como as e t imolo­
gias arbitrárias que parecem parte 
Integrante da mesma "tagarel ice"? 

E n f i m , aqui temos u m a obra de 
divulgação, onde a ma io r i a dos 
artigos deixa a desejar por f a l t a 
de precisão, jus tamente n o t ema 
que quer explicar. O caráter de 
di^rulgação não jus t i f i c a a fa l ta , 
antes a t o rna mais grave. Dent ro 
desse conjunto , salienta-se por 
contraste o magnífico ar t i go de 
H. C. de L . Vaz (na capa o nome 
está e r r ado ! ) : "O E ;^ I r l t o e o m u n ­
do " (9-30), onde o filósofo mine iro , 
n u m a análise histórica da l i ngua ­
gem sobre mundo e Espírito em 
sua mútua relação, procura loca l i ­
zar qual a mediação para fa lar 
sobre o Espírito n o horizonte 
da mundivldência contemporânea, 
concluindo por " u m a esp i r i tua l i ­
dade da invenção da ordem: u m a 
espir i tual idade da Presença a t i va 
(pela mediação da at iv idade do 
homem) do Espírito n o m u n d o " 
(30). Só por este art igo já valer ia 
o volume. 

Francisco Taborda 

PANOVA, Vera: Serginho. Algumas histórias de u m me­
n ino pequiníssimo, tradução do o r i g ina l russo por V. 
Joshuah Soares, revisão estilística de Janette de Abreu 
Soares, 136 pp., 21 x 14 cm. Edições Loyola, São Paulo, 1974. 

Depois de "O Pequeno Príncipe" 
e "O Menino do Dedo Verde", mais 
uma obra do mesmo gênero se t o r ­
n a acessível ao público brasi leiro. 
Desta vez é a Rússia soviética que 
noa b r inda com "Serg inho" . U m 
l i v ro i n f a n t i l que os adultos apre­
ciarão não só pela curiosidade de 
nos t r a n s m i t i r u m a parcela da v ida 
diária de u m a aldeia soviética, mas 
pelos valores humanos de que é 
portador. E m pr ime i ro lugar, sa l i ­
ente-se a sensibilidade pâcológica 
da obra. As reações de Serginho 
frente ao mundo de seus amigos 

como ao mundo dos "grandes" d i ­
zem da agudeza e penetração psico­
lógica da autora. O episódio da 
bicicleta (36-43) e a admiração 
frente ao t i o de Vaska (82-95) são 
apenas dois exemplos da maestr ia 
com que a autora in t e rp re ta as 
reações in fant i s . Mas é p r i n c i p a l ­
mente a dimensão p ro f imda da 
existência humana , antes sugerida 
do que expl ic i tada, o aspecto que 
mais equipara "Serg inho" a seus 
êmulos franceses, "O Pequeno Prín­
cipe" e "O Men ino do Dedo Verde". 
Sob este ponto de vista, observe-se 
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a f i gura do Korosteliôv, o padrasto 
que, mais que padrasto, é pa i m o ­
delar. Korosteliôv, o pedagogo 
exemplar, poderoso e compreensivo, 
forte e extremamente bondoso, não 
serã a expressão do desejo de Deus, 
mesmo neste l i v r o escrito por a u ­
tora comunista, r e t ra tando u m a 
sociedade onde a religião é rele­
gada ao nível dos costumes exóticos 
e desusados de u m a ve lha Ignorante 
( t i a Pacha) ? Na opinião do recen­
seador é f rente ao problema da 
mor te que a alusão se t o m a mais 
clara, quase cr is ta l ina . O enterro 
da bisavó (59-67) impressiona p ro ­
fundamente a Serginho, especial­
mente por t e r ouvido t i a Tósla d i -
fcer: "Todos nós vamos pa ra lá" 
(65). Mas Serginho não quer I r , 
" . . .aquilo [o esqulfe] e ra comprido, 
apavorante no f r i o e n o cheiro de 
t e r r a " (66). A sua pergunta insis­
tente Korosteliôv garante, com não 
menos insistência, que Serginho, 
especialmente ele, j amais morrerá. 
"Se i^ lnho imediatamente sentiu-se 
al iv iado e m u i t o bem. De t a n t a 
alegria f icou vermelho, vermelh lnho 
como u m a papoula e começou a r i r . 

[ . . . ] Não t i n h a a menor dúvida de 
que Korosteliôv t i n h a d i to a ver­
dade: como poderia v iver sabendo 
que va i morrer? E poderia não acre­
d i t a r naquele que disse: você não 
va i mor r e r ? " (67). Essa página abre 
às at i tudes de Korosteliôv uma 
perspectiva de transcendência. A 
s impat ia e o amor que desperta 
esse padrasto, verdadeiro p a i ado­
t ivo , será a inda u m resquício da 
a lma cristã russa, pa lp i tante sob as 
cinzas do atelsmo soviético? Não 
deixa de ser s igni f icat ivo que Vera 
Panova, autora elogiada pela His­
tória da L i t e r a t u r a Russa Soviética, 
edi tada pela Academia de Ciências 
da URSS, t enha publ icado também 
vrnia espécie de "Pios Sanctorum" 
da Rússia Medieval (cf. p. 9) . 

E n f i m , vaaa, obra que se lê com 
praater e t>roveito, huntena, pro ­
funda, de simplicidade i n f a n t i l . 
Como Et lenne Salnt-Exupéry e 
Ma iu i c e D ruhon , Vera Panova ter ia 
merecido u m t r adu to r à a l tu ra de 
D. Marcos Barbosa. Lástima que 
não o t e n h a encontrado. 

Francisco Taborda 

PAYNEL, Pau l — L a Igtesia, tradução do or ig ina l ftancês 
por J . A. Pombo. (Ctol. E l Mistério Crist lano, n.^s. 15 e 
16), vo l . I , 380 pp., vol . n , 308 pp., 14 x 21 cm, Ed i tor ia l 
Herder, Barcelona, Espanha,- 1974. 

U m a Ecleslologia completa após 
o Vat icano n . £ esse o conteúdo 
deste l i v ro , que âegae, nas) suas 
l inhas gerais, o esquema da ccmhe-
d d a coleção "O Mistério Cristão". 
Começa, por tanto , por nos apre­
sentar a revelação do mistério da 
Igre ja , n a sua dupla vertente da 
Escr i tura e da Tadição. fi a par te 
escr l tur lst ica a me lhor e ma is 
amplamente desenvolvida. Nela 
vemos a união I n t i m a e a conca-
tenação entre as idéias do Ant igo 
e do Novo Testamentos. Vamos 
assim percebendo como a revelação 
assumiu o r i t m o da história da 
salvação. Mas só em Cristo é que 
essa história at inge o seu sentido 
de f in i t i vo e é a p a r t i r de Pente-
costes quando esse sentido começa 
a ser percebido consciente e exp l i ­

c i tamente. Por isso, PAYNEL desen­
volve com maior cuidado a proble­
mática do Reino — reveladora da 
missão de Jesus n a t e r r a — e as 
ecleslologias pau l ina e joânica — 
testemunhas da nascente consci­
ência da Igre ja . 

A tradição e o desenvolvimento 
doutrinário através dos tempos, até 
os nossos dias, ocupam a segunda 
seção da p r i m e i r a parte do l ivro. 
Nela se mani festa o grande poder 
de síntese de FAYNEL, mas t a m ­
bém as limitações d o s ^ g u m e n t o s 
"clássicos" da Patr ls t l ca e da c i ­
ência teológica, fi prat icamente 
impossível resumir em o i tenta pá­
ginas tudo quanto fo i escrito em 
v in te séculos de l i t e r a t u r a cristã 
sobre a Igre ja . Mas essa seção 
pode ser u m grande est imulo para 
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que Os estudantes procurem, d i re ­
tamente as fontes do saber cristão. 

A segunda parte do l i v ro , de 
caráter dogmático, apresenta-nos 
Igre ja n a perspectiva da a tua l r e ­
flexão teológica. Como não podia 
ser menos, após o Vat icano I I , o 
conceito fundamenta l que percorre 
toda esta parte é o do mistério: 
mistério de comunhão, em Cristo, 
com a v ida d iv ina . ESse conceito é 
desenvolvido n a tríplice imagem 
do novo povo de Deus, da esposa e 
do corpo de Cristo. Estranhei , po­
rém, a pouca atenção que o autor 
parece ter dado à idéia da Ig re ja 
como sacramento universal da sal­
vação, que só aparece, mais adiante, 
em relação à missão da Igre ja , e 
não d iretamente em relação ao seu 
ser. 

Só depois de estudar essfe * r 
fundamenta l , é que PAYNEL se 
ocupa com o caráter ins t i tuc iona l , 
visível e hierárquico da Igre ja , me ­

diante u m resumo claro, mas u m 
tan t o breve, sobretudo n a análise 
exegética dos textos que funda ­
m e n t a m a h ie rarqu ia apostólica e 
o pr imado de Pedro. 

F ina lmente , n u m a segunda seção 
dessa parte dc^mática, o autor 
analisa a missão católica da Igre ja . 
É aí onde ele enquadra as notas 
ou características da Igre ja, assim 
como as suas funções e poderes. 
Bastante interessante é o capítulo 
dedicado às relações da Igre ja com 
os valores e as instituições tempo­
rais, com u m a excelente perspectiva 
histórica do relacionamento I g re ja -
Estado. Mas talvez fa l te aqui u m 
maior apro f imdamento das idéias 
contidas n a " G a u d i u m et Spes". 

A dou t r ina exposta é segura e 
clara. O l i v ro pode servir como 
texto básico pa ra o ensino da Ecle­
slologia. A sua b ib l iogra f ia é r i ca 
e escolhida. 

J . Hortal, S. J . 

GREGORY, Pe. Afonso e outros — Comunidades eclesiais 
de base. Utopia ou realidade (Col. Pastoral, n.° 1), 182 
pp., 13 X 22 c m , CERIS, R io de Janeiro, e Ed i t o ra Vozes 
Ltda. , Petrópolis, 1973. 

£ mu l t o o que se t em falado e 
escrito sobre comunidade ecleslal 
de base (OEB) nos últimos anos. 
Faltava, porém, u m t raba lho de 
conjunto, em português, com dados 
atuais sobre a realidade brasi le ira. 
Este l i v ro t entou preencher essa 
lacuna. 

O pr ime i ro estudo, de M . Bévenot, 
descreve, baseado nos textos sa­
grados, como os pr imeiros cristãos 
v i v i am em comunidades, e es t r i ­
tamente unidos ent re si. O segundo 
estudo, da autor ia de Lu is Lefiero 
Otero, nos most ra a evolução dessas 
comunidades cristãs através da 
história, até os nossos dias, com 
a preponderância cada vez maior 
do aspecto ins t i tuc iona l . A dupla 
dimensão da I g re ja — comunitária 
e Ins t i tuc iona l — gera u m a tensão 
dialética que percorre todos os 
tempos da Igre ja , com u m a nova 
ascensão do pr ime i ro aspecto n a 
nossa época. 

O l i v ro em questão focaliza então 
o problema das comunidades nos 
nossos dias, n u m tríplice aspecto: 
sociológico, teológico e pastoral . 
Afonso Gregory nos apresenta u m a 
pesquisa or ig ina l sobre as Comun i ­
dades Eclesiais de Base, especial­
mente sobre a eclesialldade das 
suas experiências. Embora se t ra te 
apenas de u m a pesquisa explora­
tória, o t raba lho de Gregory t e m o 
mérito de mostrar a complexidade 
do fenômeno comunitário, a t u a l ­
mente em andamento dentro da 
Ig re ja do Bras i l . 

O quarto estudo, de Jacquellne 
Scherer, t r a t a das comunidades 
contemporâneas dentro de u m a 
perspectiva sociológica, mostrando 
como a fo rma comunitária é u m a 
tenta t i va modesta de renovação e 
de canalização de esforços pa ra as 
grandes preocupações humanas. 

O quinto estudo, do famoso Pe. 
Congar, O. P., t r a t a dos aspectos 
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teológicos das comunidades cristãs. 
Segundo o conhecido teólogo, o 
ponto centra l está n u m a re inven-
ção da Ig re ja que se faz, ao mesmo 
tempo, ne la e f o ra de seus orga­
nismos instituídos. Essa ambiva­
lência do fenômeno permite a 
análise dos pontos positivos e ne ­
gativos dos pequenos grupos e a 
abordagem da grave questão de 
u m a nova ecleslologia. 

O sexto t raba lho , da professora 
Jana L i m a Bandeira, que encabeça 
u m a par te prática do l i v ro , nos 
fa la do método de Desenvolvimento 
de Comunidade, caracterizado pela 
participação das i>essoas que serão 
beneficiadas pela ação. 

O sétimo estudo — "Processo 
para u m a comunidade cristã u r ­
bana " — é da autor ia do Pe. José 
Combl in e aborda aspectos pasto­
rais do problema. A sua idéia cen­
t r a l é u m modelo novo de pastora l 

urbana, preconizando u m a re forma 
t o t a l das atuais estruturas. 

O último t raba lho recolhido no 
l i v ro é u m a transcrição das pas­
sagens dos documentos de Medel l ln 
que se re ferem ao t ema das Comu­
nidades de Base, sem nenhum 
resmno ou comentário. 

Embora u m t an t o desigual nos 
diversos trabalhos que a compõem, 
a obra que estamos a examinar se 
apresenta como u m a contribuição 
válida para o estudo do fenômeno 
tão a tua l das comunidades de base, 
sobre o qua l t an tas vezes se fa la 
sem as necessárias bases socioló­
gica e teológica. Ter ia sido interes­
sante i n c lu i r a lgum depoimento 
mais extenso daqueles que, sem 
teorizar, v i vem a experiência co­
munitária, sem esquecer esses nú­
cleos fundamenta is que são as 
comunidades religiosas. 

J . Hortal, S. J . 

PANNENBERO, Wo l fha r t , Fundamentos de Crlstologú, 
tradução do o r i g ina l alemão por Joan Lel ta , 512 pp., 
22 X 13,5 cm, Ediciones Slgueme, Salamanca (Espanha), 
1974. 

A crlstologla de Pannenberg já 
pode ser considerada m n a obra 
teológica clássica do século X X , de 
f o rma que só se pode ap laudi r sua 
aparição em língua castelhana, t o r ­
nando-se mais acetssivel ao mundo 
teológico de línguas h ispano- lus i -
tanas. A tradução castelhana é 
precedida de u m prólogo da autor ia 
de José Ignac io González Faus 
(9-18), que in t roduz de mane i ra 
Intel igente n a obra de Pannenberg. 
No f i na l , u m apêndice, assinado 
por Ricardo Blásquez (504-506), 
explica termos fundamenta is da 
teologia de Pannenberg. 

Tratando-se de obra tão conhe­
cida e discut ida, cu ja p r ime i ra 
edição data de 1964, com quatro 
edições n a Ungua o r i g ina l e t r a ­
duções em várias línguas, a recen­
são deve restr lnglr-se a poucos 
pontos centrais, omElndo a dis­
cussão das teses (mesmo mais fxm-
damentais ) , pOis t a l ta re fa seria, a 
esta a l tura , antes própria para u m 
amplo art igo. 

A crlstologla de Pannenberg está 
centrada sobre a ressurreição de 
Cristo, v i s ta como o acontecimento 
revelador por excelência. A p a r t i r 
da ressurreição, que Pannenberg, vê 
in t imamente un ida à v ida e prega­
ção de Jesus, como sua confirmação 
da par te de Deus, o teólogo protes­
t an t e alemão constrói sua crlstolo­
gla "desde baixo" , Isto é, desde a 
história (em oposição a u m a cr ls­
tologla "desde c i m a " que partisse 
do Logos imanente que se encarna) . 

A crlstologla de Pannenberg é, 
em l inhas gerais, u m dos esboços 
crlstológlcos mais felizes de nosso 
tempo. Justamente u m teólogo 
Católico pode reconhecê-lo, pois 
Pannenberg supera, por sua preocu­
pação especulativa e pelo que se 
poderia chamar sua perspectiva 
" t eo l<^co - fundamenta l " , a t e n ­
dência protestante a estabelecer 
u m h i a t o entre razão e fé. E n t r e ­
tanto , embora os l imi tes desta 
recensão não pe rm i t am discuti-los, 
apresenta posições inaceitáveis ao 
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teólogo católico como, por exemplo, 
no que diz respeito à Marlo log ia 
(178-186). 

Ter ia sido de desejar que a t r a ­
dução castelhana, aparecida dez 
anos depois da p r ime i r a edição 
alemã, tivesse indicado, e m notas 
do t r adu to r ou em apêndice, a 
evolução poster ior do pensamento 
do autor. Preenchendo parc ia lmen­
te essa lacuna, o recenseador deseja 
mostrar voa ponto em que Pannen­
berg modi f icou seu pensamento, se­
não nas l inhas gerais, contudo em 
pormenores. No Uvro que está sendo 
recenseado, Pannenberg in t e rp re ta 
a mor t e de Cr is to como "castigo 
r ^ r e s e n t a t l v o " (303-347). O título 
alemão f a l a de "stel lvertrotendes 
Stra f l e lden" (Grundzüge der C h r l -
stologle, Gütersloh, 1972, 4. ed., pp. 
251-288). A tradução castelhana 
não é bem exata (nem a língua 
castelhana ou portuguesa permitirá 
mais exatidão!). O alemão èontém, 
além da pa lavra "castigo", também 
a pa lavra " so f r imento " irnldas 
n m n a só: so f r imento por castigo. 
Esse so fr imento por castigo t em 
caráter " representat ivo" (palavra 
Igualmente bastante inócua pa ra 
t raduz i r o o r i g ina l ) . Talvez se de-
vesste f a la r maás exatamente em 
"vlcariedade", isto é: no sofr imento 
com que Cristo f o i castigado, ele 
faz as vezes de outros, subst i tu i a 
outros ( Israel e a humanidade ) . 
Is to s igni f ica para Pannenberg o 
seguinte: Jesus fo i condenado à 
morte como blasfemo por sua r e i ­
vindicação de poder d iv ino. A 
ressurreição, mani festando a con­
formação de Deus para a v ida e 
mor te de Jesus, desmascarou a j u s ­
tiça da l e i que condenara Jesus, 
revelando-a como blasfêmia (320-
321). Os verdadeiros blasfemos fo ­
ram, por tanto , os que condenaram 
a Jesus. Com isso, a mor t e de 
Cristo, i l um inada por sua ressur­
reição, abole a le i e, por tanto , a 
religião de Israel (315). Os judeus 
condenam a Jesus como represen­
tantes da humanidade, porque a le i 
pela qual Cristo é julgado, expressa 
a conexão de pecado e morte , que 
em sl é universalmente válida 
(324). A vlcariedade da mor t e de 
Cristo para toda a hmnanidade . 

Pannenberg a estabelece assim i n ­
diretamente e não pelo fa to de 
Jesus t e r sido ju lgado por Pllatos, 
pois o juízo deste não fo i mot ivado 
pela própria pretensão de Jesus, 
mas dependia de calúnias (322). 

Posteriormente, n u m a obra de d i ­
vulgação, "Das Glaubensbekenntnls 
ausgelegt u n d verantworte t vor den 
Pragen der Gegenwart" (Hamburg 
1972), Pamienberg modi f i ca sua 
posição e chama expl ic i tamente à 
atenção para o fa to de que a mor te 
de Cristo não abole a religião de 
Israel , mas a lei (cf. Glaubensbe­
kenntnls , p. 6). Pannenbe i^ repete 
o raciocínio sobre a vlcariedade da 
morte de CJristo e expl ica: " . . . jus^ 
tamente pelo fa to de seus ju i z e s . . . 
t e rem agido como autoridades 
de seu povo, a força viçaria 
da mor te de Cristo n a cruz se es­
tende pa ra além de seu c irculo a 
todo o povo e até a toda a h m n a ­
nidade, já que o povo judeu como 
povo eleito de Deus está diante de 
Deus por toda a human idade " 
(Glaubensbekenntnls, p. 92). A v l ­
cariedade da mor t e de Cristo para 
todos os homens será, além disso, 
fundamentada também n a i>art l -
clpação de Pl latos n o processo de 
Jesus: O Procurador Romano con­
denou-o por "c r ime de lesa majes­
tade" . A ressurreição deu razão a 
Jesus n u m a instância jud i c i a l su ­
per ior (a de Deus). Com isso, 
Pllatos desmacarou-se como o ver­
dadeiro ofensor da majestade (de 
Deus). E nele todo o Império Ro­
mano (ou seja: á humanidade ) 
(Cf. Glaubensbekeimtnis, p. 93-94). 
Pannenberg acentua a inda que não 
basta estabelecer a possibilidade de 
u m "so f r imento vicário". Ele só é 
ptossível com referência la Jesus, 
porque este pregara o perdão de 
Deus para quem o aceitasse e a sua 
mensagem (cf. Glaubemsbekeimtnls, 
p. 94). 

A interpretação teológica da 
morte de Cristo, assim brevemente 
delineada, most ra também como 
Pannenberg apresenta intulções su ­
mamente tnteilessantes, mas que 
devem ser assumidas com espírito 
crítico. O acento no castigo, por 
exemplo, é t ip icamente herança 
luterana. Francisco Taborda 
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MAERTENS, Jean-Th ie r ry : Los grupos pequenos y el 
futuro de l a Iglesia. (Col. Nueva Al ianza, 51). Tradução 
do or ig ina l francês por Leopoldo Márquez, 21 x 13 cm, 
200 pp., Ediciones Slgueme, Salamanca, 1973. 

Como o t i t u l o indica, a l está u m 
l i v ro que oportuniza u m a reflexão 
sobre o fenômeno "pequenos g r u ­
pos". O pr ime i ro capi tulo , apre­
senta u m a reflexão cu l tura l , mos­
t rando a ambigüidade da cu l tura , 
n o jogo da memória ao projeto, 
passando pela experiência da dis­
tância. A cu l tu ra existe por causa 
da memória e do projeto, sempre 
pervadldos pela força da distância. 
Como o l i v ro se interessa p a r t i c u ­
larmente pelos "pequenos grupos" 
religiosos, lança u m a perg imta : A 
revelação é algo mais que memó­
r ia? (p. 24). A revelação, enquanto 
"humanizada" , é objeto cu l tura l . 
Por conseguinte, seu equilíbrio 
entre memória e distância será 
sempre dialético (p. 25). Por isso, 
não caberá a mera repetição. A 
experiência dos "pequenos grupos" 
rellglosc» f ica cu l tura lmente j u s ­
t i f i cada , sem desconexão com as 
origens, mas sem sua redução a 
elas. Para o autor é n a experiência 
dos "pequenos grupos" que se me-
dela a pertinência à sociedade (p. 
31) e por conseguinte à "socletas 
ecclesialls" também. Isto, se q u i ­
sermos que a I g re ja seja u m a co­
munidade de homens. No sgeundo 
capitulo, a análise assume o enfo­
que sociológico, mostrando a pas­
sagem de u m a sociedade r u r a l a 
u m a sociedade urbana, com as 
conseqüentes mudanças que u m a 
análise sociológica já tematlzou. 
Analisa, e m cont inuidade ao cap. 
I , a dialética do "dado " e do p ro ­
jeto, a f i rmando que a negação 
desta dinâmica é a própria nega­
ção do rea l -humano (p. 36). Devido 
à superação dos "contro les" Ime­
diatos ( numa sociedade r u r a l ) , 
toma-se imperiosa a necessidade 
de t r ans f o rmar princípios em i m ­
perativos, porque o homem não 
vive em função de princípios, mas 
a p a r t i r de Imperat ivos (o. 58-59). 
Neste nível da "constituição" da 
v ida " h u m a n a " é que rad ica a per­
tinência e importância dos "pe­
quenos grupos" pa ra esta inves t i ­

gação, m a n t i d a n a primiariedade, 
mesclada n a secundariedade de 
luna sociedade urbana. Porque, 
pa ra o autor, o grande problema 
não é o progresso desta sociedade, 
mas a criação de u m a l inguagem 
apropr iadora e j w r t a d o r a de sen­
t i do a este progresso (p. 60). De 
novo o "pequeno g rupo " t e m a sua 
incidência. Faz u m a comparação 
entre este t i po de " g rupo " e a pa ­
róquia t rad ic iona l , anállsando-lhe 
a or igem e "progresso", mostrando 
a mor te de sua ideação or ig ina l 
quando veiculada pela sociedade 
u rbana (p. 72-73). No cap. 3, a 
análise é de cunho psicológico, de­
f i n indo estes t ipos de grupos, sua 
dinâmica de integração pessoal, de 
comunicação, de funções, de In te r -
comunhão, com o papel "novo" do 
sacerdote a l dentro. Para o autor, 
a I g r e j a precisa de outras formas 
de comunhão, se é que ela quer 
responder às exigências da fé no 
mundo moderno e às necessidades 
da "conscientização" em u m a c i v i ­
lização u rbana (p. 78). Por Isso 
a I g re ja deve deixar de preocupar-
se com salvar a sua Instituição 
para t omar -se a velculação da 
salvação do povo (p. 81). Para o 
autor, a experiência de "pequenos 
grupos" f acu l ta u m diálogo simé­
t r i co e transdla logal , já inexistente 
em nossa civilização e nas Igrejas 
paroquiais, puramente burocráticas, 
por exigência de u m novo estatuto 
cu l tu ra l . No cap. 4, vêm as per­
guntas deste t i p o : condições para 
que ta is gmpos sejam Igre ja, etc.? 
(p. 129). Bica c laro que a Igre ja 
local não é u m a parcela da Igre ja 
Universal , mas que ela mesma é a 
I g re ja (p. 130). Se a I g re ja é u n i ­
versal, não o é em razões de suas 
instituições imlversais e i n t e m n -
clonals, mas porque é o s inal de 
que Deus r e u n i u todos os homens, 
e ela é local, porque este mistério 
universal só se mani fes ta n a euca­
r i s t i a que se celebra sempre "h l c 
et n u n c " (p. 131). D a l que a pergun­
t a não cabe da pertinência, mas da 
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vivência de Igre ja . Não se pertence 
à Igre ja, com, se ela estivesse p r o n ­
t a em aJgum espaço, e o povo a 
ela acedesse, pedindo a sua f i cha 
de Inscrição. Mas a I g r e j a é este 
povo, reunido em t o m o do mesmo 
Senhor qué convoca. Portanto , os 
"pequenos grupos" são n a c i v i l i ­
zação urbana a posisibilldade da 
Igreja, e cabe, como já é no to r i a ­
mente propalado, u m a redefinição 
dos ministérios nesta nova fase 
cu l tura l . Para o autor, a Igre ja , 
como organização, deverá manter 
a sua " f o r m a " ins t i tuc iona l , se­
cundária, mas não poderá, sob 
pena de autotralção, repr imir ! e 
Impedir os grupos pequenos. E 
correrá o risco de sua ameaça, de 
sua "profec ia" , de sua "crítica", 
porque então ela terá chance de 
ser viva, e v iver a dialética ana l i ­
sada no cap. I . Por conseguinte, 
os pequenos gmpos são o espaço de 
conscientização da Fé (p. 159-160). 
No último capítulo, é o problema 
da cr iat iv idade destes grupos em 
relação com a Instituição " m o r t a 
na memória". Apresenta u m do­

cumento discutido e m Roma, e 
a l tamente "medroso", porque o 
"pequeno g m p o " desarranja a se­
gurança da InstitulçãOi embora não 
a destrua! Retoma a dialética do 
"dado" e projeto, da memória e 
distância, e rec lama dlnamicldade 
para a Igre ja , a f i m de não se 
ident i f i car com os mecanismos que 
regem as' estruturas sociais de u m a 
civilização urbana. E conc lu i que a 
Ig re ja está onde alguns se acham 
reunidos em t o m o de sua fé e de 
sua pertinência à cidade ao mesmo 
tempo. Nesta a l tura , se serve m u i t o 
das posturas, se bem que rap ida ­
mente citadas, de Combl in em 
Teologia da Cidade. U m l i v ro i m ­
por tante para os pastoralistas, para 
os homens que não se contentem 
mais com as formas tradic ionais de 
"evangelização" e que já sentem 
n a pele o seu fracasso. O l i v r o é 
sério, enquanto t raz elementos so­
ciológicos, como explicação da emer­
gência deste fenômeno, obrigando 
a encamação do Verbo (por tanto 
da Igre ja ) a ser coerente. 

José Martins Carvalho 

TRASERRA, Ja ime — L a tutela de los ãerechos subjetivos 
frente a la adminlstraclón eclesiástica (Coletânea San 
Paclano, n.° 18), 204 pp., 16 x 22 cm, Facu l tad de Teolc^ía 
de Barcelona — Ed i t o r i a l Herder, S. A., Barcelona, 1972. 

Esta obra é im ia tese doutora i de­
dicada ao estudo de i rn i t ema bas­
tante desconhecido e que ganhou 
nova atualidade com a Cons t i tu i ­
ção Regimini EccIesiae Unlversae, 
de Paulo V I , em v i r tude da qual 
fo i cr iada u m a seção especial da 
Assinatura Apostólica, encarregada 
da solução dos confl i tos surgidos 
entre os dire i tos dos fiéis e as 
autoridades eclesiásticas. 

Como é comum nesta classe de 
trabalhos, o autor escolheu u m a 
perspectiva histórica (desde Pio 
v n até Paulo V I ) . N u m capítulo 
pre l iminar , dá-nos u m estudo de 
Dire i to comparado histórico, vendo 
a evolução da justiça admin i s t r a ­
t i v a nos diversos Estados e a sua 
aplicação In ic ia l aos Estados p o n t i ­
fícios, a p a r t i r de Qregório X V I . 

Ent rando depois no t ema específico 
da tese, anal isa os dois grandes 
sistemas que v i goraram n a legis­
lação canônlca: o da "apelação 
ex t ra jud i c i a l " (mas que, n a rea l i ­
dade, t i n h a caráter judiciário) e 
o do recurso hierárquico, i n t r o d u ­
zido, este último, pela Constituição 
Sapienti ConsiUo, de Pio X . Tan to 
em relação a u m como ao outro 
sistema, TRASERRA estuda, com 
base n u m a laboriosa pesquisa, a 
jurlspmdência e a dout r ina . É 
m u i t o interessante o exame que ele 
faz dos fundamentos jurídicos — 
o in iure — das sentenças da Rota. 
Daí deduz o porque de certas i n ­
terpretações que acabaram fechan­
do, n a prática, após a promulgação 
do Código de D i re i to Canônico, o 
recurso contencioso con t ra as de­
cisões admin is t ra t i vas dos bispos. 
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o estudo se fecha precisamente 
perante a a t u a l legislação, com o 
seu reconhecimento da dupla j u ­
risdição n a Igre ja , que aperfeiçoa 
as garant ias oferecidas aos fiéis 
pa ra a defesa dos seus direitos. 
Creio que t e r i a sido interessante 
traçar, pelo menos à mane i ra de 
apêndice, u m quadro esquemático 
da nova problemática, apenas 
apontada no prólogo do Pe. Inácio 
Gordon. O estudo histórico de 

TRASERRA é quase perfeito, mas 
sem u m a projeção sobre o presente 
f ica, ao meu ver. Incompleto, pre ­
cisamente n u m campo onde a 
ignorância dos mecanismos legais 
existentes pode conduzir a nume­
rosas Injustiças. Esperamos que, 
n u m estudo posterior, o mesmo 
autor nos apresente a complemen-
tação da pesquisa que soube r ea l i ­
zar com t a n t a competência. 

3. Hortal, S. J . 

RAMALLO, Va lent ln , S. I . — EI Dcrecho y el Mistério de 
Ia Iglesia (Analecta Gregoriana, vo l . 190) X V + 476 pp., 
16 X 23,5 cm, Unlversità Gregor iana Edltr ice , Roma 1972. 

O ant i jur id l smo, comum n a Ig re ja 
católica n a época pós-conclllai-, 
teve também u m aspecto positivo. 
Obrigou a u m repensamento da 
categoria do jurídico dentro da 
Igre ja . Estávamos acostumados 
demais às fáceis afirmações do 
caráter "per f e i to " da sociedade 
ecleslal e a aplicar a ela tudo quan­
to f o ra prev iamente pensado do 
Estado. Ou também a marcar s i m ­
plesmente as diferenças extrinsecas. 
Urg ia a criação de u m a verdadeira 
Teor ia Gera l do D i re i to Canônico. 
Ê exatamente essa a tare fa que RA­
MALLO se Impôs e da qual cremos 
que se saiu vitorioso. Pa r t indo do 
" f a t o " da expressão jurídica da 
Igre ja , o autor t e n t a investigar as 
suas "condições de possibil idade". 
Por isso, cont ra o que é comum nas 
teses doutorais — esta obra é uma 
delas —, não se t r a t a de u m t r a ­
tado histórico, mas de u m a reflexão 
filosófica sobre o fa to preexistente, 
cujas conclusões vão sendo, pos­
ter iormente , testadas no desenvol­
v imento histórico das instituições 
e da legislação. 

O pr ime i ro capi tulo apresenta 
alguns pressupostos teológicos, ou 
mais exatamente ecleslológicos, de 
modo breve, conciso. O capítulo se­
gundo nos fa la daquilo que o autor 
acha ser o método específico do 
Dire i to Canônico ou a condição bá­
sica " a p r i o r i " da sua existência, 
quer dizer da sua Intelecção e do 
seu desenvolvimento. O D i re i to 
canônico, em v i r tude do pr inc ip io 

de analogia, apresenta-se como 
u m a unidade rea l n a dualidade 
conceituai do " d i r e i t o " e do "canô­
nico" . D a l se der ivam algumas das 
suas peculiaridades, que são estu­
dadas nos capítulos terceiro ("O 
Di re i to Canônico como Dire i to " ) e 
quarto ("O Di re i to Canônico como 
Canônico"). De modo específico, 
são focalizados os problemas do 
relacionamento entre le i e l iber­
dade, e entre foro in t e rno e foro 
externo. Corajoso o enfrentamento 
de RAMALLO com o Dire i to penal 
canônico, reduzindo-o aos seus 
justos . l imi tes , mas sem pretender 
u m a Ig re ja pura , onde as sanções 
fossem desnecessárias, porque essa 
Ig re ja seria I r rea l . Ê esta a parte 
do l i v ro que mais me empolgou d u ­
rante a l e i tura . Os capítulos quinto 
e sexto apresentam as l inhas se­
gundo as quais deveria processar-se 
o desenvolvimento e a sempre ne­
cessária re fo rma do D i re i to Canô­
nico : a p a r t i r do sacramento e com 
aber tura pa ra o ca r i sma Ambos 
encont ram a sua unidade e j u s t i ­
f i ca t i va no próprio mistério da 
Igre ja . 

O l i v ro é u m a das mais válidas 
investigações que temos l ido nos 
últimos anos. Às vezes, resulta u m 
tan t o difuso e repetiílvo. Mas é 
sempre claro e convincente. O j u ­
rídico encontra nele o lugar autên­
t ico (não exagerado) que lhe cor­
responde n a Iger ja. 

J . Hortal, S. J . 
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DE LA BROSSE, Ol iv ier — HENRY, An ton in -Mar l e — 
ROUILLARD, Phl l ippe (ed.): Diccionario dei Cristianismo, 
tradução do o r i g ina l francês por Ale jandro Estéban Lator 
Rios, adaptação de P. GestI e C . Serramlá, 1.102 pp., 
22 X 14,5 c m . Ed i t o r i a l Herder, Barcelona (Espanha) , 1974. 

Com este dicionário a Herder de 
Barcelona oferece ao público mais 
uma obra de consulta, cu ja u t i l i ­
dade para estudantes de teologia, 
leigos, religiosos e religiosas está 
fora de toda dúvida. 

O aicionárlo compõe-se de dois 
l ivros. O pr ime i ro leva o t i t u l o "As 
Palavras" (17-814) e consta de 
6.000 verbetes com temas bíblicos 
e exegétlcos, patr ist icos, litúrgicos, 
teolóícos, filosóficos, de espir i tua­
lidade e d i re i to canônico, de psico­
logia e psicanálise, de economia e 
sociologia. I gua lmente nomes pró­
prios enriquecem a p r ime i r a parte 
do dicionário. A ordem dos ver­
betes é alfabética e lógica, sendo 
cada pa lavra t r a t a d a depois da pa ­
lavra p r inc ipa l a que está relacio­
nada, mas constando também no 
respectivo lugar e m ordem a l fa ­
bética. Assim, ao verbete "Cr is to " , 
por exemplo, seguem-se, entre ou ­
tros, os termos "Cristãos", "Paleo-
cristão", "Não-cristãos", "Cr is t ico" , 
"Khr i s t o tokos " (A transllteração 
da vigésima segundai l e t r a do a l fa ­
beto grego é inus i tada, mas lógica, 
pois se t r a t a de u m " k " aspirado. 
E m todo o caso, antes de consoante 
é preferível à transllteração pelo 
" j " castelhano), "Descrist laniza-
ção", "An t i c r l s t o " , "Cr i sma (santo ) " 
etc. Cada t e rmo é explicado breve­
mente. 

A segunda pa r t e do dicionário 
in t i tu la -se "A História" (815-1101) 
e consta de 17 quadros cronológicos 
ou slnóticos, agrupados sob quatro 
grandes temas: " A v i da da I g r e j a " 
( I - I V ) , "Os enunciados da fé" 
( V - X I I ) , " A I g re ja f rente ao m u n ­
do" (Xm-XIV), "As religiões do 
m u n d o " (XV-XVn). Os quadros 
podem ser de grande ut i l idade prá­
t i ca pa ra localizar os acontecimen­
tos e as doutr inas dentro da h i s ­
tória universal e da história da 
Igreja. Os verbetes da p r ime i ra 
parte remetem freqüentemente aos 
quadros da segunda. Deve-se acen­
tuar a original idade de alguns dos 

quadros slnóticos. O quadro I I 
("Cem anos de história contempo­
rânea", por O. de L a Brosse) s i n ­
croniza ano por ano, de 1869 a 
1971, os acontecimentos mais i m ­
portantes da história imlversal , os 
fatos pr inc ipa is da I g re ja e das 
igrejas e os grandes momentos nos 
campos da fi losofia, ciência, técni­
ca, letras e artes. Os quadros V I 
a I X , todos de O. de L a Brosse, 
apresentam os decretos e documen­
tos dos concíllos de Trento , V a t i ­
cano I e Vat icano n e os pr inc ipais 
docxmientos pontifícios desde Pio 
V I , dando brevemente seu con­
teúdo. Sobre a atual idade e p e r t i ­
nência do quadro X ("As Sentenças 
de Pedro Lombardo" , por A. M . 
Henry ) pode-se discutir . Parece 
querer apenas jus t i f i ca r a existên­
c ia do quadro X I ("A Suma de 
Santo Tomás de Aquino" , também 
por A. M . Henry ) , a respeito do 
qual se poderia perguntar se sua 
presença não será u m pre i to de 
homenagem aos mui tos domin ica­
nos que colaboram n a obra. O 
quadro X I I ("As doutr inas ortodo­
xas e heterodoxas em Crlstologla", 
por A . -M. Henry ) leva a sugerir, 
para possíveis reedições, outros 
semelhantes, dedicados, por exem­
plo, à Tr indade, ao atelsmo, ao 
t ra tado da graça... Sob o título 
geral de "A Ig re ja f rente ao m u n ­
do" há dois quadros: o X I I I é u m 
"Sinopse ecumênica", de S. M a r t i -
neau; o X I V , "História da evan­
gelização", de A . -M. Henry . Os 
quadros são de grande ut i l idade e 
do máximo interesse. Pergunta-se 
apenas se o título geral correspon­
de ao conteúdo dos dois quadros. 
Não caberiam antes no pr ime i ro 
grupo de quadros ( I - IV ) ? 

U m a obra da amplidão do pre­
sente dicionário d i f i c i lmente po­
derá ser anal isada m u n a recensão 
por seu conteúdo. É obra de con­
sulta, resultado do t raba lho de 
equipe de 66 especialistas, onde 
haverá inclusive diversidade de 
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opiniões. U m o lhar a esmo deu a 
impressão de que certas posições 
no tocante à exegese poder iam ter 
sido mais l iberais, assim com re­
lação à cronologia dos l ivros bí­
blicos (o Evangelho de S. Mateus, 
por exemplo, é datado de antes da 
destruição de' Jerusalém e dois 

anos após o de S. Marcos! ) . Mas 
os próprios editores estão cons­
cientes de que o cr i t i co encontrará 
"imperfeições e lacunas" (p. 10), 
o que de f o rma alg iuna t i r a o 
mérito ou destról o valor geral da 
obra. 

Francisco Taborda 

BLOCH, E.; FACKENHEIM, E. L.; MOLTMANN. J . ; 
CAPPS, W. H . : E i futuro de la esperanza, (Col. Septlmo 
Sello 12). Tradução do o r i g ina l inglês por Luis B i t t l n i Y 
Angel Garc ia Fluixá, 144 pp., 20 x 11 cm, Ediciones S l ­
gueme, Salamanca, 1973. 

Como se vê, este l i v ro é u m con­
j u n t o de conferências, ocasionadas 
pelo centenário da Universidade 
da Califórnia, em 1968. U m dos 
simpósios de então fo i o " f u t u r o 
da esperança", do Departamento e 
I n s t i t u t o de estudos religiosos. O 
pr ime i ro estudo é " E l puesto dei 
movlmlento de l a esperanza", de 
Capps. O objetivo é apresentar 
l u n histórico do pensar cristão em 
relação aos outros "pensares" a t l -
nentes ao fu turo . B loch é para ele 
o ponto inc ldenta l da tomada de 
consciência da força "escatológica" 
da visão cristã de realidade. Mas 
visualiza bem que t a l "escatologia" 
não vem desta postura blochiana. 
Esta f o i fa tor de sua ativação, 
porque o próprio B loch va i reco­
nhecer que o pensamento judaico 
é de u m a pro funda marca apoca-
líptico-escatológica, e conf i rmada 
com Rad. D a l que u m dos trabalhos 
que se propõe uma teologia da 
esperança não é apelar para uma 
"pur ldade " da revelação (que Ine-
xiste DE FACTO) , mas para uma 
"des-helenlzação", enquanto encon­
t r o da força v l ta l l zadora da visão 
cristã de realidade. O ar t i cu l i s ta 
t e r m i n a dizendo que o fu turo " da 
escola da esperança" dependerá de 
sua capacidade de inspiração de 
novo estilo de consciência hoje 
(p. 56), da demonstração do m i t o 
e do r i t u a l , da demonstração de 
que as teologias do fu turo não são 
reacionárias, mas planl f lcadas (p. 
56-57). O segundo t raba lho é " E l 
hombre como poslbi l idad" , de 
Bloch. Ten ta mostrar que há so­

nhos e sonhos, e que fundamenta l ­
mente o homem é u m sonhador. 
Neste sentido, o cr ist ianismo e o 
socialismo se ident i f i cam, embora 
se d is t ingam e m outros aspectos 
(p. 76). Por essa razão, o homem 
é por definição o utópico que é 
assim o seu tópico. Desta tensão 
originária é que advém a força de 
transformação, pa ra u m " in ten to 
sem exemplo" (p. 72), ou a "deci­
são pa ra o indeciso" (p. 75). Pac-
kenhe lm apresenta " E l manda-
miento de esperar: respuesta a l a 
experiência j u d i a contemporânea". 
U m a análise da situação do povo 
judeu, sobretudo depois de A u -
schwltz. O autor most ra que, nessa 
situação, a esperança para o judeu 
não é unn " jogo de palavras", pelo 
contrário, é u m mandamento, en­
quanto nele está fundada a pos­
sibi l idade de sobrevivência do judeu 
enquanto raça. Por causa dessa 
esperança de sobrevivência, de " u m 
além", cristãos e judeus hoje "co­
m u n g a m " noutro p lano: têm ponto 
v i t a l de encontro ! M o l t m a n n apre­
senta "Rellgión, revolución y f u t u ­
ro " . Discute o fu turo como NOVUM, 
em relação com todas as t rans ­
formações n a história que sempre 
t i v e ram u m caráter reacionário, 
expl icitado no re: revolução, refor­
ma, restauração, e t c . . . Para M o l t ­
m a n n , hoje, sem a negação do 
presente e do passado, deveríamos 
fa lar n u m a "pro-ligião" que en­
caminha u m a "pro-volução", por­
que o fu tu ro é aquilo que ainda 
não existe, e será TAMBÉM o re­
sul tado da at iv idade do homem. O 
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trabalho t e r m i n a com dois diálo­
gos: "Esperanza, después de A u -
schlwitz e H l rosh lma? " e " L a 
rellgión en el ano 2000". No p r i ­
meiro diálogo, a pergunta candante 
é: t em vez a inda acreditar n u m 
fu tu ro NOVUM para a hmnanidade 
DEPOIS desses dois fatos terríveis? 
Quem garante que Deus não vo l ­
tará de novo as costas para os 
homens como vo l tou(? ) naquela 
situação? O f u t u r o t e m futuro? Ou 
é u m sonho a l ienante e alienador? 
No entanto , conforme os dia lo­
gantes, se os homens se "a r repen­
derem", Uai mesmjo 8(sitá posta a 
pedra de construção de l u n f u t u ­
r o . . . No entanto , em relação à 
Igreja-Instituição, neste contexto, 
f ica a pergunta rad i ca l : "por que 
não houve e não há n a Igre ja uma 
fo rma de excomimhão sócio-críti-
ca"? (p. 131). Quanto ao segvmdo 
diálogo, " l a rellgión dei slglo X X I 
no está aún en los l l b r o s ! " (p. 141). 

Mas parece que a I g re ja deverá 
proporcionar lugar (espaçoso) pa ra 
ver, pa ra imaginar , fantasiar e 
pensar utopicamente. No entanto, 
t a l religião do século X X I também 
não será sem os homens de agora! 
Por isso é preciso deixar embarcar 
n a barca do fu turo , pa ra que o 
NOVUM se vá conf igurando, e 
deste modo a EXPERIÊNCIA do 
Deus sempre NOVO se expl ic i te 
também n a sua negação contínua! 
Como se vê, u m l i v ro para estu­
dantes de Teologia que querem de 
fa to pensar o mistério cristão 
hoje; pa ra professores de Teologia 
"abertos" , sem a posse da verdade! 
E para os homens dispostos à i r r u p ­
ção sempre imprevisível do Deus 
de Jesus Cristo. Fora disso, t a l 
l i v ro será ro tu lado de anárquico, 
" f o r a de propósito", embora sem 
nem uma ousadia em termos só-
cio-políticos! 

José Martins Carvalho 

SÕLLE, Dorothee: Teologia Política, Confrontaclón con 
Rudolf Bultmann, tradução do o r i g ina l alemão de Antônio 
Cabãllos (Col. Estúdios Slgueme 3) , 120 pp., 12 x 21 cm, 
Ediciones Slgueme, 1972, Salamanca. 

U m l i v ro d iv id ido em duas pa r ­
tes, n u m t o t a l de 8 capítulos. Os 4 
capítulos da 1.» par te nasceram "de 
i m a conferência sobre el pun to de 
pa r t i da hermenêutico de B u l t m a n n 
y l a teologia política" (p. 9) . U m 
pensamento que se diz apolítlco é 
confrontado, visando luna teologia 
política, mostrando- lhe a aparente 
apollt icidade. Os 4 capítulos da 2.» 
parte nascem, como diz a autora, 
dos colóqulos nas "veladas de Ora-
ción política", em Colônia. Nos dois 
pr imeiros capítulos, s i tua o proble­
m a de u m a Teologia inofensiva, em 
confronto às críticas ideológicas. 
Anal isa a crítica como emancipação 
teológica, exigindo, pa ra sua f e r t i ­
l idade, a "presença" dos elementos 
condlcionantes do pensamento pen­
sado e pensante. No 3.° capítulo, 
pergunta a autora se o método h i s -
tórico-crltico é o fundamento da 
teologia de B u l t m a n n ! Para SoUe, 
n a síntese de B u l t m a n n está pre­
sente a p r i m i t i v a teologia dialética. 

Por isso, ela analisa o conceito de 
ker igma, n a sua desmundanização, 
embora afete o indivíduo n a sua 
decisão pessoal (p. 34). Aí analisa 
conseqüentemente o problema do 
Jesus histórico, mostrando a sua 
re lat iv idade no pensamento b u l t -
manniano , ao mesmo tempo que 
sua "miséria política": há u m Cris­
to, mas não u m Jesus que h is to r ia 
o Cristo. Daí t i r a as conseqüências 
para u m cr ist ianismo "sem força", 
com u m a despolltlzação aparente 
(p. 44), concluindo que, quanto 
mais "desmundanamente" se pensa, 
mais se acomoda ao social fático 
(p. 45). No entanto , a autora mos­
t r a que a l inguagem dogmátlco-
kerlgmátlca se desmundaniza, e n ­
quanto a l inguagem de Jesus é 
mundana (p. 47). Por isso, diz ela, 
O Jesus bíblico inquie ta e o Cristo 
que domina nas Igrejas, e l iminando 
ao Jesus da Bíblia, é o (Trlsto dos 
que dominam (p. 48). No cap. 4, 
analisa a influência do pensar exis-
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tenciãlista em B u l t m a n n em dois 
conceitos, o da existência e o da 
história. Ele, porém, vê a h l s t o r l ­
cldade em relação ao fu turo , sem 
a participação do homem (p. 52), 
com as conseqüentes at i tudes de 
não codetermlnação, crítica cons­
t r u t i v a , mas obediência ou martírio 
(p. 52-54-55). Cai-se n a teologia 
do " p r o p r i u m " da fé, que, a pre ­
texto de " p u r a " , é tragicamente 
comprometida. A mesma análise 
em relação à existência Na segun­
da parte , começa discut indo a t e r ­
minolog ia "teologia política", mos­
t rando os seus pressupostos n u m a 
concepção de u m Deus que se faz 
histrá:la no Jesus histórico. Most ra 
Jesus como u m homem de presença 
política n a sua signl f icat iv idade 
(p. 74-76). Depois analisa a ver­
dade como o con junto de teor ia -

prax ls da fé, chamando atenção 
para a ingenuidade de uma t rans ­
cendência sem Imanência (p. 87). 
Depois a inda, faz m n a l e i tura do 
pecado n a sua dimensão política, 
t raba lhando dlalet icamente com o 
mundo dado (espírito objetivo) e o 
sujeito, retomando a Inevitável 
conjimção de coação e liberdade 
(p. 99), concluindo que o pecador 
é o colaborador n a injustiça (p. 
102). E t e r m i n a n u m a análise do 
perdão pol i t icamente interpretado, 
invect lvando con t ra sua p r l va t l c l -
dade, chamando atenção para a 
di f iculdade da experiência do per­
dão. L i v r o bom para professores 
de Teologia e pessoas que querem 
sempre pensar a sua fé, não a 
colocando " n u m mundo à par te " . 

José Martins Carvalho 

SCHIFFERS, Norber t : Preguntas de la física a Ia Teologia, 
tr<adução do or ig ina l alemão por Marc iano ViUanueva, 
14 X 21,5 cm, 312 pp., Ed i t o r i a l Herder S. A., Barcelona, 
1972. 

O pensar teológico é inev i tave l ­
mente cu l tura l . I s to impUca nas 
repercussões sofridas no seu pen­
sar a p a r t i r do mundo científico 
em que t en ta dizer-se. Daí, pois, a 
oportunidade desse Uvro. Por u m 
lado, most ra que a Física de hoje 
não é mais a Física de Kepler, mas 
u m a Física em momento pós-eins-
te in iano. Cabe, pois, caminhar o 
caminho da Física para saber se o 
mundo cu l tu ra l do "teologar" não 
f icou atrasado, ou está descui­
dando alguns "encontros" do m u n ­
do cu l tu ra l . Schiffers, n a p r ime i ra 
parte do seu l i v ro , procura mostrar 
como a Física lu t ou pa ra conseguir 
o seu estatuto próprio no "mundo 
das ciências", l ibertando-se da F i ­
losofia Na tu ra l e da Teologia. A n a -
Usa, com seriedade, as posturas de 
Kepler e GaUleu, s i tuando o por ­
quê do problema com a Ig re ja 
Estabelecida. O processo, porém, 
de auto-afirmação não parou aí; 
apenas estava começando. Por isso, 
analisa o cont r ibuto de Newton, 
mostrando o caminho percorrido 
até Einste in e os teóricos da Física 

dos quanta. Ao mesmo tempo, po­
rém, não deixa de i r salientando 
os problemas que esta Física vai 
apontando à Teologia, e às vezes 
chega a a f i rmar que a Teologia não 
levou m u l t o a sério essas indaga­
ções, certamente a inda mergulhada 
n a vã esperança de " r a i n h a " das 
ciências. Fe i ta essa caminhada, 
como é o propósito do l i v ro , o autor 
t en ta ver algumas "respostas". 
E m pr ime i ro lugar, exige que se 
faça u m a distinção entre Teologia 
e Física, quanto ao seu objeto e 
método. No entanto , t a l distinção 
não pode ser u m a cisão, o que con­
duz a levar a sério as perguntas 
que a Física impõe ao pensar teoló­
gico. Sobretudo, se a Teologia é a 
Palavra de Deus sobre a Realidade, 
a Palavra Salvíflca, cabe ao teólogo 
" s i t u a r " o lugar desta Palavra na 
coerência do mundo. Postula, pois, 
u m a pcrtjreza pa ra ambas as ciên­
cias a f i m de se ev i tar dogmatismos 
e apologetlsmo, suscitando deste 
modo u m c l ima de "diálogo" i n t r a -
ciênclas. T a l diálogo proporciona­
r i a interconheclmentos. Acha, pois. 
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o autor que é preciso aclarar o 
objeto próprio de ambas, para que 
a l inguagem se torne Inteligível, 
não exigindo u m a da ou t r a mais 
do que é pe rmi t ido metodologica-
mente. Schiffers, no recurso à 
a n a l c ^ a do ser, propugna uma 
nova reflexão do conceito e s ign i ­
ficado. Para ele, somente a ana­
logia do ser é que permitirá a 
equação razoável das questões l i ­

mítrofes das duas ciências. Para 
os professores de Teologia, pa ra 
os cultores da ciência teológica e 
preocui>ados com o progresso da 
ciência, que questiona o lugar da 
Teologia, Schif fers oferece u m a 
obra que merece ser l ida , sobretudo 
para que a l inguagem teológica 
não negue sua própria condição de 
possibilidade cu l tura l . 

José Martins Carvalho 

FERRERAS ESTRADA, Gabr ie l : E I tranc» dél futuro, 
Ensayo de teologia ante el reto de l a esperanza. p. 208, 
21 X 12 cm, Ediciones Slgueme, Salamanca, 1973. 

Como diz o autor, a presença 
e a ação da I g re ja no mundo de 
hoje não podem ser medidas por 
critérios estatísticos (p. 9) . Por 
conseguinte se t o rna imperat ivo o 
defrontamento com a "força cen­
t r a l "que a decola. O l i v ro se d i ­
vide em 9 capítulos, onde o autor 
quer most rar a v iabi l idade da 
esperança n u m mundo desespe-
rançoso. O cap. 5.° surge como 
capítulo centra l , onde se busca a 
análise da categoria que subjaz a 
todas as análises que o l i v ro con­
tém: o conceito de hlstorlcldade. 
Pelo fato de ser uma apologia da 
esperança, neste capítulo o autor 
faz xuna distinção entre o "fático" 
e o "histórico", mostrando que o 
acesso ao pr ime i ro se dá n a me­
diação do segundo, n im ia imp l i ca ­
ção mútua (p. 90). Anal isa com 
acribla o acesso histórico, bíblico 
e antropológico à ressxirrelção de 
Jesus, mostrando que a ressurrei­
ção não pode ser posta em dúvida 
sém pôr integra lmente em dúvida 
o fa to histórico de Jesus (p. 93). 
Se a ressurreição é a pa lavra sobre 
a u l t lmidade do mundo, é preciso 
analisar os empecilhos à compre­
ensão escatoló^ca: isso o autor o 
faz no cap. I , chamando atenção 
para as mudanças de nosso tem­
po, o que completa no cap. I I , 
quando, à base do conceito de 
hlstorlcldade, mostra a contingên­
cia de qualquer "imaginação h is ­
tórica", concluindo que o que 
caracteriza o f u tu r o é sua const i ­
tu t i va In-locução (p. 40), de modo 

que não é encenável n em fígurável 
a p a r t i r da absolutlzação das par -
cialldades (p. 41. 36). T a l c on t i n ­
gência se evidencia no estatuto de 
corporeidade que é o homem, e aqui 
é o assunto do cap. I I I , onde o 
autor postula u m a antropologia 
unitária, n a mor t e do dualismo 
ainda dominante . Não é possível 
prescindir do corpo, e a única 
mane i ra dessa não-prescisão con­
sistirá em sua não-pressuposição 
nem como necessário n em desne­
cessário. Deste modo, a m u n d a n i -
dade passa a ser( o lugar de e luci­
dação de nossa sortd de f in i t i va (p. 
57), e o m u n d o passa a ser também 
a consciência do homem (p. 57). 
Pelo fa to de o homem só ser no 
confronto, surge a Imorta l idade da 
coletividade como condição de pos­
sibi l idade de sua auto-afirmação 
(cap. 4.°). Por conseguinte, o 
morreri é modo de sobreviver, por­
que é melo de integração e conso­
lidação da f i gura do mundo que se 
fez objeto de promessa f i n a l (p. 
71). Não há o homem sem o " an t e -
s l " do mundo , o que s igni f ica uma 
Imbricação. E a mor t e permi te a 
potência dessa verlfacação, o que 
a const i tu i em momento de p r i v i ­
légio da v ida ! Anal isa nessa pers­
pect iva a sexualidade e a generat i -
vldade a ela conexa, mostrando seu 
caráter de fu turo . Se a coletividade 
é imor t a l , como conci l iar o indiví­
duo que "mor r e com a parusia, 
onde a coletividade patenteará o 
ser do mundo? Ta l questão é ob­
je to do cap. 6.°, enquanto no cap. 
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7. ° se t en ta most rar como a cruz 
é a chave hermenêutica da Histó­
r i a , enquanto nela não sucede o 
fracasso, mas o domínio do homem 
Jesus sobre o domínio da morte , 
abr indo o caminho pa ra a plenitude 
do mundo do homem. Aberto 
o fu turo do m i m d o pela passagem 
da cruz, o presente está sob a 
"c r l s i s " do fu turo . Anal isa aqui a 
"reserva escatológica" de Metz, 
postulando luna teologia n e m polí­
t ica , n e m apol l t ica, o que não f ica 
m u l t o claro, d is t inguindo também 
futiuro e futurologias. Esse cap. 
8. ° prossegue no último capítulo, 
quando o fu turo , por causa de sua 
in-locução, surge como u m "des-
conserto", que re iv indica, por parte 
da Igre ja , u m a função decisional, 
pela assunção de sua hlstorlc ldade. 
U m a função analítica, que é con­
seqüência inevitável da h is to r i c ida-
de, pa ra não con fund i r a ecle­
sialldade com u m a determinada 
es t rutura ecleslal, to ta lmente h i s ­
tórica, o que tamhém é inevitável, 
não signif icando, pois, n em pobreza 
n e m riqueza pa ra a Igre ja , s i m ­

plesmente o seu estatuto enquanto 
presente no mundo corpóreo (cap. 
2-3). E daí a função art lculante, 
que joga com a decisional e a 
analítica, permi t indo , deste modo, 
u m a presença ecleslal que seja, de 
a l gum modo, a "pa lav ra " do ser 
do mundo n a sua precariedade, 
enquanto aponta pa ra ele n a v i ­
vência de sua fé. T a l articulação 
matará toda ideologlzação da fé, e 
desideologizará qualquer fu turo lo -
gla, f icando aí o " va lo r " da Igre ja 
no mundo e m transformação que 
o cap. 1.° analisou. U m l i v ro sério 
para al imos de Teologia, e para 
professores que devem repensar a 
Escatologia em termos de futuro 
do mundo e não simplesmente f u ­
t u r o dos indivíduos. Pela f ide l i ­
dade à hlstor lc ldade que assumiu 
como chave de sua "análise", este 
l i v r o merece atenção, sobretudo 
por parte daqueles cuja formação 
a inda peca por dualismo, por des­
vinculação de "história pro fana-
n ia tura l e hlstórla-sagrada-sobre-
n a t u r a l " . 

José Martins Carvalho 

KÜNG, Hans: Sacerdotes, para qué? (Colección Contro­
vérsia 14). Tradução do or ig ina l alemão por Alejandro 
La to r Ros. 132 pp., 20 x 12,5 cm, Herder, Barcelona, 1972. 

Neste pequeno l i v ro o conhecido 
autor reflete sobre algo que a ele 
mesmo interessa pro fundamente , 
pois é sacerdote e teólogo. Ele p ro ­
cura dar u m a resposta séria e s i n ­
cera, dizendo expressamente (no 
prólogo) que não t e m a pretensão 
de dar a resposta. Quer apenas dar 
o seu cont r ibu to que n a edição o r i ­
g ina l t e m o subtítulo "Eine H l l f e " , 
quer dizer u m a a juda pa ra que os 
sacerdotes, re f le t indo p ro funda­
mente, vivessem com mais clareza, 
f i rmeza e alegria sua v ida e seu 
serviço sacerdotal. 

No 1.° capítulo K descreve a 
Ig re ja como comunidade em l iber­
dade, igualdade i f raternidade. No 
2P indaga nos f imdamentos neo-
testamentários. No 3.° fa la sobre 
a evolução que o ministério teve 
no decurso da história. Na última 
parte dá u m a visão daquilo que 

seria a caracterização do ministé­
r i o como serviço apostólico, cha­
mando-o de "serviço de direção na 
Ig re ja " . 

Já se pode ver que o autor é 
f i e l àquela orientação indicada no 
título: Sacerdotes, pa ra quê? A 
reljexão e argumentação par tem 
dessa interrogação. Nisso está a 
força e a fraqueza desse l i vro . A 
força: U m ministério, i ra i serviço, 
t e m sua justificação n a f inalidade, 
ut i l idade e conveniência em vista 
do bem das pessoas a que serve. 
Pr inc ipalmente , quando se quer 
renovar algo, quando se procura 
u m a nova estrutura, é preciso sa­
ber pa ra que esta es t ru tura va i 
servir e como ela poderia funcionar 
melhor. Com isso o autor também 
responde a uma preocupação da 
mente moderna que está interessa-
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da não t an t o no que é algo, mas 
para que serve. 

Nisso está também a fraqueza 
desse l i v r i nho . Ele se l i m i t a à l i n h a 
indicada n a pergunta : "Para que 
serve?". Como Já dissemos, é uma 
l i n h a fundamenta l inderogável. 
Mas serviço não é só determinado 
pela f inal idade, mas também pela 
sua or igem que, no caso, é a s i ­
tuação e a vontade do inic iador, 
donde vem. Esta l i nha , embora ela 
aparecesse necessariamente no de­
curso da reflexão, não a t r a i u a 
atenção do autor n em recebeu o 
desenvolvimento que ela merece 
para que tenhamos a visão global 
do sacerdócio n a Igre ja . 

A que resultado leva a reflexão 
desenvolvida pelo autor? O m in i s ­
tério sacerdotal é u m entre os 
ministérios da comunidade ou, co­
mo o autor adverte, u m entre os 
muitos serviços. O autor insiste 
nessa pa lavra de serviço, porque 
quer reduzir ao mínimo o perigo 
e a tentação de passar do servir 
ao dominar. A pa lavra ministério, 
por não ind i ca r c laramente a qua­
l idade de serviço, dispõe mais 
fac i lmente ao abuso. 

Out ra insistência do autor : Não 
se t r a t a de serviço sacerdotal, mas 
de direção. O sacerdócio é de Cristo 
e do povo todo, os min is t ros estão 
ao serviço do sacerdócio de Cristo 
e do povo, pa ra que o sacerdócio 
de Cristo seja realizado pelo povo 
em intensidade crescente. A desig­
nação me lhor seria a de "serviço 
de dir igente ou presidente da co-
mimidade" . 

Depois o autor se pergunta, 
porque para este serviço de d i re­
ção da comunidade se exi ja u m a 
sucessão apostólica especial. No 
fundo toda fé e toda at iv idade 
dos fiéis são sucessão apostólica, 
suscitadas no povo pelos apóstolos. 
Porque então este serviço de d i re­
ção precisa de u m a sucessão apos­
tólica especial, a ordenação? Küng 
responde apontando pa ra a evolu­
ção de fato que ocorreu n a Igre ja 
e observando que deste serviço de 
direção dependem a fundação e 
orientação das Igrejas locais, seu 
crescimento e consolldamento. Ele 
não a f i r m a c laramente a necessi­
dade da imposição das mãos co­

mo determinação decisiva da su ­
cessão apostólica especial. Admi t e 
que possa haver em casos especiais 
uma comunidade u n i d a à I g re ja 
de Cristo sem o m in i s t r o ordenado. 
É a questão hoje examinada em 
profundidade pelos teólogos e pelo 
magistério em face da possível 
união das Igrejas Protestantes com 
a Igre ja Católica. Segundo o autor, 
as características do serviço de 
direção sãO as seguintes: É serviço 
da comunidade que n a intenção de 
Jesus não permi te at i tudes de do­
mínio; é v inculado ao testemunho 
apostólico p r im i t i v o e se exerce em 
meio a outros serviços, funções e 
carismas. 

No capítulo seguinte K explica 
brevemente as diferentes maneiras 
em que o ministério presblter la l 
f o i compreendido e exercido na 
história da I g re ja e t e r m i n a 
apresentando as interrogações que 
hoje se fazem a respeito dos sa­
cramentos, do caráter sacramentai 
e da missa como sacrifício. A p l i ­
cando ao serviço de direção os da­
dos encontrados no Evangelho e 
n a história da Igre ja , este serviço 
se apresenta como u m serviço de 
liderança religiosa que pode ser 
exercida de m i l maneiras. 

Não é necessário que seja i m i a 
profissão de tempo pleno. Não pre ­
cisa ser vitalício. Não deve cons­
t i t u i r u m estado social especial. 
Não precisa de formação acadêmi­
ca. Nem precisa de cellbato nem 
é reservado exclusivamente a va ­
rões. 

Os seguintes pontos são constan­
tes indispensáveis do serviço de 
direção: É serviço, não domínio. 
Fomenta e un i f i ca os outros ser­
viços, não os absorve. Dent ro desta 
orientação pode a^ssumlr múltiplas 
formas. Sempre está subordinado 
à vontade e disposição do Senhor, 
não aos homens a quem Ele quiser. 
O serviço de direção é também u m 
carisma, não para e l iminar , mas 
para acolher os outros carismas 
para o crescimento do Reino de 
Deus. Tan to a v i da da comunidade 
como o poder do serviço de direção 
vêm do Senhor diretamente. Há 
u m crescer mútuo, em mútuo res­
peito. 

Pe. Oscar Mueller 
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PAULO V I : O Culto à Virgem Maria (Docimientos Pon t i ­
fícios 186), 56 pp., 18 X 12,5 cm, Kd i t o ra Vozes, Petrópolis, 
1974. 
PAULO V I : O Culto da Virgem Maria, apresentação didá­
tica, 66 pp., 21 X 13,5 cm. Edições Loyla, S. Paulo, 1974. 

As duas conhecidas editoras b r a ­
sileiras apresentam-nos a "Exor ­
tação Apostólica para a re ta orde­
nação e desenvolvimento do cul to 
à Bem-aventurada V i rgem M a r i a " , 
de 2 de fevereiro de 1974. 

0 dociunento, além de breve i n ­
trodução e conclusão, divide-se em 
três partes. 

1 PARTE: "O cul to da V i rgem 
Santíssima n a L i t u r g i a " . Nesta par ­
te o Papa " examina alguns pontos 
que d izem respeito às relações en­
t r e a Sagrada L i tu r g i a e o cul to da 
V i rgem Santíssima" (introdução). 

Essa parte subdivlde-se em duas: 
A ) "A V i rgem Santíssima n a L i ­
tu rg i a Romana restaurada" . No 
número f i n a l desse I t e m o Papa 
pode escrever: a r e f o rma litúrgica 
pós-conciliar "considerou a V i rgem 
M a r i a com u m a perspectiva ade­
quada no ministério de Cristo; e, 
em s in ton ia com a tradição, reco­
nheceu-lhe o lugar s ingular que 
lhe compete no cu l to cristão, qual 
Santa Mãe de Deus e enquanto 
a lma cooperadora do Redentor" 
(15). 

B ) "A V i rgem M a r i a modelo da 
Igre ja no exercício do cu l to " . Ba ­
seado n a relação existente entre 
M a r i a e Igre ja, o Papa propõe 
" M a r i a como exemplar da a t i tude 
espir i tual com que a I g re ja celebra 
e vive os div inos mistérios" (16). 
Não se t r a t a só do culto , mas da 
vldla da I g re ja a ser v i v ida a 
exemplo d a v ida de Mar ia , em 
íntima relação à Tr indade. M a r i a 
é apresentada também como "mes­
t r a da v ida esp i r i tua l pa ra cada 
u m dos cristãos" (21). 

I I PARTE: "Para a renovação da 
piedade mar i ana " . Nesta parte 
Paulo V I deseja "apresentar a l gu­
mas considerações e diretrizes 
aptas pa ra favorecer o legítimo 
desenvolvimento do mesmo cu l t o " 
(introdução) mar l ano em formas 
de piedade "ao lado do culto 11-
túrgico" (24). O Papa ind ica neste 
número "alguns princípios segun­

do os quais i m p o r t a ag i r " n a re ­
novação e incremento do culto 
Mar lano. 

E m dois subpontos são dtesen-
volvidos estes princípios, que apa­
recem nos próprios títulos: 

A) Nota trinltárla, cristológica 
e ecleslal no culto da Virgem 
Mar ia . 

B ) Algumas orientações de or­
dem bíblica, litúrgica, ecumênica 
e antropológica, para o cu l to à 
V i rgem Mar ia . 

I I I PARTE: Tendo apresentado 
n a segunda parte alguns princí­
pios de renovação do culto mar l a ­
no, Paulo V I dá n a terceira parte 
a lgumas indicações para a reno­
vação de dois exercícios de piedade 
mar i ana : o "An j o do Senhor" e o 
"Santo Rosário", alongando-se de 
mane i ra especial sobre este últi­
mo. 

O Papa, ao recomendar a rec l ta-
ção do Rosário em família, faz 
algumas reflexões sobre a família 
como " I g r e j a doméstica" e sobre 
sua participação n a diversificada 
missão da Igreja. Conseqüente­
mente pertence à família a oração 
comum: "se viesse a fa lhar este 
elemento (a oração em comum) no 
selo da família, então lhe f a l t a ­
r i a o próprio caráter de família 
cristã" (52). Exor ta as famílias a 
se associarem à " L i t u r g i a das Ho­
ras " (53). E f ina lmente no número 
54 recomenda o Rosário como 
" u m a das mais excelentes e efica­
zes orações em comum, que a fa ­
mília cristã é convidada a rec i tar" . 

Na CONCLUSÃO Paulo V I " f r isa, 
em breve síntese, o valor teológico 
do culto à Santíssima Virgem, e 
relembra, resumidamente, a sua 
eficácia pastoral para a renova­
ção dos costumes cristãos" (56). 

A "Exortação Apostólica" de 
Paulo V I mereceria ser estudada e 
re f le t ida pausadamente, pois em 
sua brevidade e densidade coloca 
Mar i a e o cul to a Mar i a dentro 
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do plano salvíflco de Deus T r l n o 
e no culto a Deus Tr lno . 

Na publicação das Edições Loyola 
destacamos o seu caráter didático, 
visando aux i l i a r grupos n a ref le­
xão e oração sobre o tema. Cada 
parte da exortação, com suas sub­
divisões, é precedida de u m breve 
resumo — i comentário introdutório 
e seguida de "sugestões pa ra t r a ­
balho". 

Certamente devido à importância 
dada à mu lhe r atualmente, o co-
mentador das Edições Loyola a m ­
p l i a o resumo sobre as considera­
ções antropológicas do cul to a 
Mar i a (pp. 37 e 38). Ter ia sido 
interessante ind icar que as idéias 
sobre "A Mu lhe r E t e r n a " (p. 37) 
são do comentar ista e não do Papa. 

No resumo da I I I Parte, a a f i r ­
mação A. 5.°: "O Rosário é oração 
litúrgica" é inexata ; pois o..Papa 
desenvolve neste número "ás ra­
lações existentes entre a l i t u r g i a 
e o Rosário" (n.o 48). Ao longo do 
número aparece a íntima conexão 
entre l i t u r g i a e rosário, mas não 
sua identificação, nem separação. 

O resumo dos números 52-54, 
"Rosário em Família e em Grupos 
de Oração", é m n t an t o inexato. 
O Papa não se refere a oração do 
Rosário em Grupos de Oração. A 
afirmação do resimio "A família 
ganharia com a Oração em comum 
pr inc ipa lmente com a reza do Ro­
sário" d i m i n u i a afirmação do 
Papa, que já transcrevemos mais 
acima. As afirmações do Papa 
relat ivas ao "Ofício D i v i n o " refe­
rem-se à família e não a grupos 
de oração (embora se possa supor 
e seja extremamente louvável). 
En t r e os "subsídios pa ra o t r aba ­
l h o " sugiro que se coloque no 
"questionário" u m a pergunta r e ­
l a t i va à família como " I g r e j a 
Doméstica" e sua missão, e outra 
sobre a absoluta necessidade da 
oração n a família cristã. 

A l e i tu ra da exortação de Paulo 
V I pode ajudar os cristãos, as co­
munidades e as famílias cristãs a 
compreenderem e v iverem melhor 
o cul to cristão, ao qual pertence 
inseparavelmente o cul to à Mar ia . 

P. Claadlo Luiz Blns, S. J . 

JEDIN , Huber t (ed.): M a n u a l de His tor ia de l a Iglesia. 
Tomo I V : L a Iglesia de Ia Edad Media después de Ia 
Reforma Gregoriana, por Hans-Georg BECK, K a r l August 
F I N K , Josef GLAZ IK , E r w l n ISERLOH, Hans WOLTER, 
tradução do o r i g ina l alemão por Dan ie l Rulz Bueno, 1.010 
pp., 22 X 14 cm. Ed i t o r i a l Herder, Barcelona (Espanha) 
1973. 
JEDIN , Huber t (ed.): M a n u a l de H is to r ia de Ia Iglesia. 
Tomo V : Reforma, Reforma católica y Contrarre forma, 
por E r w l n ISERLOH, Josef GLAZ IK , Hube r t J E B I N , t r a ­
dução do o r i g ina l alemão por Danie l Rulz Bueno, 940 
pp., 22 X 14 cm, Ed i t o r i a l Herder, Barcelona (Espanha) , 
1972. 

A tradução castelhana de i m i a 
obra da envergadura do " M a n u a l 
de História da I g r e j a " , realizado 
sob a direção e responsabilidade de 
Hubert Jedin, é mot i vo de sat isfa­
ção para quem se interessa pelos 
estudos teológicos em nossas l a t i ­
tudes. Huber t Jedin, professor n a 
Universidade de Bonn (A lemanha) , 
é atualmente a ma io r autor idade 
em história do Conci l io de Trento . 
Também seus colaboradores estão 
à a l tura , salientando-se em espe­

c ia l a escolha de E r w l n Iser loh, 
professor n a Universidade de 
Münster, pa ra escrever, entre o u ­
tros, os capítulos do tomo V refe­
rentes à Reforma protestante, as­
sunto de que é o maior conhecedor 
entre os historiadores católicos. De 
não menos va lor é a participação 
de Hans Wolter , professor n a Fa ­
culdade de Teo l<^a dos Jesuítas, 
em F r a n k f u r t . Também os outros 
colaboradores são escolhidos a dedo 
entre os melhores. 
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o tomo I V dlvlde-se e m duas 
partes. A p r ime i ra , dedicada à a l ta 
Idade Média, começa com o f i m da 
disputa das Invest iduras e v a i até 
o f i m da era das cruzadas. Ante 
os olhos do le i tor desf i lam as f i g u ­
ras dos papas que se compre­
end iam como cabeças da co-
mimldade dos povos ocidentais, o 
espir i to heróico (e tão estranho) 
das cruzadas, os grandes pensadores 
da Escolástica, de Abelardo à Idade 
de Ouro, as heresias, os concillos, 
as ordens mendlcahtes; n u m a pa ­
lav ra : toda aquela amálgama de 
fatos, circunstâncias e pessoas que 
contribuíram para dar à a l ta Idade 
Média a importância que teve n a 
formação cult iural do Ocidente. 

A segunda par te , sob o título de 
"A ba ixa Idade Média", apresenta-
nos a época de crise n a Wstórla da 
Ig re ja que se estende do exílio dos 
papas em Avinhão até às vésperas 
da re fo rma protestante, passando 
pelo c isma do Ocidente e pelas 
heresias nacionais precursoras do 
protestant lsmo, sem esquecer os 
pontos mais positivos da época, 
como a reunificação da cristandade 
oc idental sob M a r t l n h o V, a t e n t a ­
t i v a de união com os or ientais no 
Conci l io de Elorença, os mov imen­
tos de espir itual idade como a mís­
t i ca alemã e a "devoüo moderna" . 
No f i m do período, os papas da 
Renascença prenunc iam a crise 
f a t a l do século X V I . 

O tomo V re toma neste ponto a 
história da Igre ja , descrevendo a 
mar cha da Re forma desde seus 
primórdios até sua expansão por 
toda Europ£L Toda esta p r ime i r a 
parte , m n verdadeiro l i v r o por si 
(43-588), é da autor ia de E. Iser loh, 
o que l he dá grande autoridade. 

Segue-se, como segimda parte , a 
"Re forma católica e Oontra-Re-
f o rma" , toda ela (com exceção da 
secção quarta , dedicada às missões) 
da autor ia de H . Jed in (594-781.836-
877), o que cons t i tu i por sl só u m a 
recomendação. O título duplo desta 
par te é just i f i cado , porquie "Re­
f o rma católica" " Ind i ca a c o n t i n u i ­
dade dos esforços de renovação da 
Igre ja do século X V e X V I , sem 
excluir , como a designação de 
'restauração', os novos elementos 

surgidos e o i n f l uxo da cisão 
protestante no auge do desenvolvi­
mento. Mas necessita ser comple­
mentada pelo conceito de Cont ra -
Reforma, pois a I g re ja In t e rna ­
mente renovada e fortalecida 
depois do concil io de Trento , passa 
com efeito ao contra-ataque e r e ­
cupera terreno p e r d i d o . . . " (V 592). 

Apesar da excelência da obra, 
indispensável em qualquer b ib l i o ­
teca teológica que se preze, mais 
uma vez t e m razão o veUio Horácio, 
quando observava que "a l lquando 
e t i am bônus d o r m l t a t Homerus". 
Assim, podem-se, por exemplo, 
observar inexatldões no trecho 
dedicado à v ida de Santo Inácio 
de Loiola. O discernimento de 
espíritos, experimentado &ca. sua 
conversão, é descrito assim: "Ao 
comprovar que esta l e i tu ra [dos 
l ivros piedosos] lhe produzia t r a n ­
qüilidade in ter io r , e inquietude os 
l ivros de cavalaria, veio-lhe o de­
sejo de levar a cabo, em lugar das 
façanhas guerreiras que se lhe 
negavam, 'grandes coisas em ser­
viço de D e u s ' . . . " (V 615). A des­
crição da "Autob iogra f ia " (cf. Obras 
Completas de San Ignac io de 
Loyola, BAC, M a d r l d 1963, 2. edição, 
p. 91-92, n.° 7-8) ex ig i r ia alguns 
retoques n a expressão do autor. — 
PoucO depois, H . Jed in refere-se a 
m n a visão " t i d a n a capela de São 
Paulo j u n t o ao r i o Cardoner" (V 
616). A famosa visão, segundo 
Santo Inácio a descreve, não fo i 
n a I g r e j a de São Paulo, mas a 
caminho da mesma, ao ar-l ivre, 
j u n t o ao r i o Cardoner, não longe 
de u m a cruz à be i ra da estrada 
(loc. c i t . , p. 104-105, n.o 30-31). 
— Segundo Jedin, Santo Inácio 
e seus companheiros fazem em 
M o n t m a r t r e voto "de pobreza e 
castidade, de peregr inar a Jerusa­
lém e de t raba lhar pela salvação 
das almas' (V 616). Os votos de 
pobreza e castidade da t am de Ve­
neza, antes da ordenação dos 
mestres de Paris (cf. loc. cit., p. 
150, n.° 93). E m todo o caso, no 
objeto do voto de Mon tmar t r e o 
M a n u a l esquece o que se tomará 
depois o ponto essencial: " . . . se 
não conseguissem licença para 
f i car em Jerusalém, vo l tar a Roma, 
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e apresentax-se ao Vigário de 
Cristo, para que os empregasse no 
que julgasse ser pa ra ma io r glória 
de Deusí e ut i l idade das almas. 
Propuseram também esperar u m 
ano a embarcação em Veneza, e se 
naquele ano não houvesse embar­
cação para o Levante, f i ca r iam 
livres do voto de Jerusalém e i r i a m 
apresentar-se ao Papa, etc." (Ibld., 
p. 140, n.° 85). A f a l t a desse por-
menor dos votos de M o n t m a r t r e 
deixa inc laro o que se diz n a p. 
617 sobre a i d a a Roma para ofe­
recer os préstlmos ao Papa (cf. 
ib ld. , p. 153, n.o 96). — Nessa ida 
a Roma sucede a visão de L a 
Storta. Causa estranheza que Je­
d i n não mencione o ar t igo funda ­
menta l de Hugo Rahner, "Die 
Vision des hel l igen I gna t ius I n der 
Kapel le von L a Stor ta " , que f o i 
reimpresso n a obra do mesmo autor 
" I gna t ius von Loyola ais Mensch 
u n d Theologe", F r lburgo 1964, p. 
53-108, mencionada, aliás, n a b i ­
b l iograf ia geral (V 613). Não le­
vando em consideração o ar t i go 
de H . Rahner, Jed in segue a versão 
que Ribadeneira apresenta da visão, 
uma versão que a c r i t i ca das f o n ­
tes, realizada por H . Rahner no 

ar t igo citado, p. 67-68, most ra ser 
inexata. — Por f i m , a inda n a p. 
617, se diz da Formula Instltuti 
apresentada a 3 de setembro de 
1539 ao Papa, que previa pa ra a 
nova ordem, "além dos votos de 
pobreza e cas t idade . . . o terceiro 
de obediência ao Papa" (V 617, 
g r i f o do recenseador). Ora, ela de 
fato já contém também o voto de 
obediência ao Prepóslto da Compa­
n h i a (cf. Monumen ta l ^ a t i a n a , 
Series m , t . I , Roma 1934, p. 18s), 
t a l como a B u l a "Reg im in i M l l l t a n -
t is EccIesiae" (cf. ib ld . , p. 28s) que 
Jedin resimie corretamente, ao 
escrever poucas l inhas abaixo: "Os 
membros fazem os três votos cor­
rentes, mas, além disso, o quarto 
de obedecer . . . todo manda to do 
Papa para a salvação das almas e 
dilatação da fé " (V 617). 

Frente a Isso, não se negue t a m ­
bém ao t r a d u t o r o d i re i to de "co­
ch i la r " . Assim, quando promove o 
Governador Gera l Tome de Souza 
a Vlce-Rel do B r a s i l . . . (cf. V 825. 
O or ig ina l alemão t raz " S t a t t h a l -
t e r " : cf. Handbuch der K i r c h e n -
geschlchte, Bd . IV , Fr lburgo 1967, 
p. 640). 

Francisco Taborda 

SCHELKLE, K a r l H e r m a n n : A Comunidade de Qumran 
e a Igreja do Novo Testamento, tradução das Monjas 
Benedit inas da Abadia de Santa Mar i a , São Paulo, (Col. 
Bíblica — 14), pp . 136, 22,5 x 15 cm. Edições Paullnas 
São Paulo, 1972. 

Imenso interesse despertaram os 
achados arqueológicos de Qumran , 
de 1947. Ruínas com clsteimas, 
scr ip tor l iun, piscinas, cemitério de 
1.100 sepulturas, tesouros de moe­
das, manuscr i tos do Ant i go Testa­
mento, manuais (de discipl ina, de 
Instrução, regra da comunidade) 
aguçam a curiosidade sobre os 
monges cellbatários que v i v i a m em 
K h i r b e t Qumran , j u n t o ao ma r 
Morto , a poucos quilômetros de 
Jerico. Quem eram, quando a l 
estiveram? Como, quando e por que 
se ext inguiram? A que corrente 
teológica do judaísmo se f i l i a ram? 
Se e ram contemporâneos de João 
Bat ista , de Nosso Senhor, que I n ­

f luxo exerceram sobre o cr is t ian is­
mo em suas origens? A estas per­
guntas responde Schelkle com 
m u i t a competência, objet iv idade e 
sobriedade. Fazia f a l t a esta obra, 
devido à extensa l i t e r a t u r a sobre 
Qumran , que n e m todos podem te r 
à mão n e m compulsar, e porque 
alguns autores ousaram fazer a f i r ­
mações precipitadas, ao menos no 
começo, sobre as relações dos ho ­
mens de Qumran com os do cr is ­
t ianismo incipiente, sobre o in f luxo 
decisivo e até essencial n a própria 
dou t r ina do Novo Testamento. 

E m 12 capítulos t r a t a dos achados 
e descobertas, do ambiente c i r cun -
v iz inho político e religioso, de S. 
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João Bat is ta , da ética, da propr i e ­
dade e pobreza, das expectativas 
messiânicas, dos últimos tempos e 
da salvaçãlo, da comimidadej da 
l i t u r g i a e cul to em confronto com 
a dou t r ina de Cristo, da escr i tura 
e exegese, de Paulo e João em seu 
ensino teologicamente já evoluído 
da pregação do Evangelho. 

No epílogo o autor dá o resultado 
a que se chega estudando, com­
parando os rolos de Qumran e o 
texto do Novo Testamento. Existem 
afinidades e analogias, ambos de i ­

t a m raízes em t e r ra comum (A. 
Testamento) , surg i ram n a época de 
transição do judaísmo tard io . Não 
obstante existem divergências p ro ­
fundas. No N. T. não se espera a 
salvação como em Q u m r a n : Cristo 
é a salvação. Cristo l iber ta do 
espírito legalista, Q iunran é r igo­
rosa observação da Lei . Qumran 
é comunidade adventícla, d igna de 
respeito e s impat ia . O crist ianismo 
é o novo Israel, o povo de Deus, 
da aliança, das promessas, da esca­
tologla. B . A. Braun 

GRÜNDEL, Johannes: Temas atuais da Teologia Moral, 
tradução do or ig ina l alemão por José dos Santos Gonçalves, 
21 X 13,5 cm, 236 pp.. Ed i t o ra Vozes, Petrópolls, 1973. 

O autor é professor de Teologia 
Mora l n a Universidade de Munique, 
e t e n t a neste l i v ro abordar os p ro ­
blemas mais atuais n a questão do 
comportamento mora l do homem. 
O Uvro se divide em sete partes, 
cada u m a focando u m tema. O autor 
sempre se most ra m n conhecedor 
da história do problema, tentando 
avançar n a intelecção a tua l , f a ­
zendo u m a aproximação entre 
Teologia e Ação Pastoral. O l i v ro 
começa com o problema da sexua­
l idade, onde assenta ser necessário 
estaJbelecer a imagem cristã do 
homem, pa ra t i r a r conseqüências 
apUcávels n m n a educação sexual 
(p. 14). Aliás, essa necessidade é 
postulada em todos os temas abor­
dados, o que signi f ica lucidez. Por 
essa razão, conforme o autor, não 
é possível, n a solução dos atuais 
problemas, apelar para a Escr i tura, 
porque não é, de imediato, u m Uvro 
de doutr inas éticas, mas de com­
preensão do homem (p. 21), ex i ­
g indo que se lu te , n a determinação 
de normas do agir mora l , n a eUmi-
nação daquilo que vem de fo ra de 
u m a visão p u r a de cr ist ianismo 
(p. 23). Podemos perg imtar : onde 
está essa visão p u r a de cr is t ian is ­
mo? Há u m cr ist ianismo puro? 
Mas para o autor é impossível fa lar 
de ética sexual imposta, e la deve 
der ivar estrutura lmente (p. 23), daí 
a necessidade de u m a convergência 
nas conquistas das ciências (p. 27). 

E concluí que u n m ética sexual, 
vasada n u m humanismo i n t r a m u n -
dano, não possibUita a fundamen­
tação de normas morais váUdas 
(p. 38-40). Anal isa posteriormente 
o homossexuallsmo, levando a mo­
r a l a se interessar pelo fato, embora 
com observações mu i t o restritas. 
Na par te terceira, dist ingue ascese, 
v i r tude, prazer, pecado. E aqui faz 
u m a análise histórica bastante 
feliz, sobretudo nas referências ao 
estoicismo e jur id i c i smo que const i ­
tuíam o " m u n d o cu l t iu :a l " das 
" fontes" do crist ianismo. E a mora l 
paga este t r i bu to . Na questão do 
divórcio, coloca a pa lavra do Senhor 
como apelo, contando, pois, com a 
possibilidade do fracasso. Ta l f r a ­
casso entra , pois, no " p l ano " amo­
roso de Deus, e por isso convém 
u m a não-ldentlficação do jurídico 
com o matrimônio, levando em 
conta as conquistas das ciências 
humanas. U m capit t i lo lúcido, em­
bora a inda "medroso", por não 
assumir to ta lmente a hlstorlcldade. 
Discute também o problema do 
aborto, colocando claramente o 
problema, mas sem maiores i n d i ­
cações. Na penúltima parte , discute 
a questão da fundamentação das 
normas : este é certamente uma 
das boas partes do l i v ro , j u n t a ­
mente com a discussão que esta­
belece sobre a autoridade n a Igre ja 
e Sociedade, fr isando o papel da 
autoridade funcional , enquanto 
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qualquer autor idade é serviço à 
verdade, e por isso " n o r m a d a " 
também. F ina lmente , conclui com 
uma discussão rápida sobre culpa, 
castigo, penitência segundo a pers­
pectiva cristã. Bastante pert inentes 
as observações sobre a ambigüidade 
da culpa e por isso da pena, n a 
questão da responsabilidade. So­

bretudo a discussão da pena como 
fa to r de ressoclallzação e não 
retribuição. A l está u m l i v r o i m ­
por tante a educadores, pais, auto ­
ridades civis e religiosas. Não como 
chegada, mas como convite a " r e ­
tomar-se" sempre. 

José Martins Carvalho 

BERNHARD, Jean e outros — Divorcio e indisolubüidad 
dei miatrimonio, t r a d . do or ig ina l francês por M a r i a Colom 
(Col. Controvérsia, n.° 17), 212 pp., 12 x 20 cm. Ed i t o r i a l 
Herder, Barcelona, Espanha, 1974. 

Este l i v r o é a transcrição dos 
trabalhos apresentados ao Con­
gresso da Associação para o estudo 
da mora l , celebrado em Chevi l ly-
la-Rue, de 18 a 20 de setembro de 
1970. Insere-se, por tanto , n?, t roca 
de pontos de v is ta in te rd isc ip l ina-
res que t i v e ram lugar nos últimos 
anos em t o m o ao matrimônio, à 
sua indissolubil idade e ao problema 
da f idel idade conjugai- A situação 
social, por vezes dramática, j u s t i ­
f ica plenamente a preocupação por 
esses temas. 

O pr imeiro t raba lho , escrito por 
BERNHARD, t en ta re in te rpre tar a 
legislação canônlca concernente à 
indissolubil idade c r ô n i c a do m a ­
trimônio cristão. Aprovei ta para 
isso, fundamenta lmente , a conhe­
cida teor ia de Gerhartz acerca da 
consumação "existencial e n a fé " 
do matrimônio, chegando a con­
clusões síeimelhiantes às do autor 
alemão. 

Por sua parte , R. VOELTZEL 
focaliza o ponto de v ista escr i tur is-
t ico, mostrando como todos os 
textos bíblicos se Inserem n a l i n h a 
da indissolubil idade, pelo menos no 
que conceme os matrimônios cr is­
tãos. Por Isso, pa ra u m a regula­
mentação pastora l do divórcio pode 
apenas apelar pa ra u m "espírito" 
evangélico e m que o perdão e a 
esperança têm u m lugar essencial. 

WIDLOCHER e PEUUÊ-DOUEL 
fa lam, respectivamente, do aspecto 
psicológico e filosófico da f idel idade 
conjugai. O pr ime i ro , apesar de 
reconhecer as raízes psicológicas 

da doação única, deixa bem claro 
que o caráter absoluto da f i de l i ­
dade é u m valor filosófico e mora l , 
não u m dado direto da psicologia. 
Para o segundo, a f idel idade não 
pode ser u m problema de fixação 
no passado, mas de cr iat iv idade 
constante n a doação. 

Do ponto de v is ta teológico, J . 
P. JOSSUA, se, de u m lado acentua 
a absoluticidade da f idel idade no 
matrimônio cristão, do outro , advo­
ga por u m a revisão das soluções 
pastorais pa ra u m a situação que ele 
acha intolerável. N u m a breve co­
municação, Mons. L 'HU ILL IER fo ­
caliza a conhecida posição dos 
ortodoxos em face do divórcio. 

O Uvro se fecha com cinco estu­
dos de caráter pastora l sobre o 
problema dos divórcios e dos d i ­
vorciados, assim como sobre o papel 
a ser desempenhado por párocos, 
psicólogos e conselheiros espir i ­
tuais nessas tragédias da v ida 
ma t r imon i a l . 

Como é n a t u r a l n u m l i v r o do t ipo 
daquele que estamos examinando, 
as soluções apresentadas, baseiam-
se n a experiência pastora l e n a 
aproximação pslcol<^ca, fUosófica 
e teológica, mas são apenas esbo­
ços pa ra procura e reflexão u l t e ­
riores. Embora não possamos con­
cordar com todos os seus pontos 
de vista, achamos que a obra em 
apreço pode a judar aos que se 
dedicam ao estudo da mora l m a ­
t r imon i a l . 

J . Hortal, S. J . 
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COPEGUI, Rulz de: Encontros com Deus n a Vida (Coleção 
Caminho, 4 ) , 184 pp.. Edições Loyola, São Paulo, 1974. 

"Encontros com Deus n a V i d a " 
é mais u m a publicação do P. Rulz 
de Gopegul, SJ, que vem contr ibu i r , 
n u m serviço despretencloso, pa ra 
o enriquecimento de quantos se 
dedicam à Catequese em paróquias, 
colégios ou grupos Independentes 
de v ida cristã. Ao lado de " C a m i ­
nhos de Deus, caminhos dos h o ­
mens", "Deus nos caminhos da 
história" e "Caminhos de l i be r ta ­
ção" — lançados pelo mesmo autor 
e com u m a aceitação sempre cres­
cente — a presente obra t r a t a do 
problema dos Sacramentos de u m a 
mane i ra a tua l , a t r a t i v a e coerente, 
focalizando sobretudo o seu sent i ­
do n a v ida ecleslal, de pleno de­
senvolvimento do homem n a t o ­
tal idade de sua v ida himaana, em 
contraposição a uma concepção 
excessivamente religiosa do Sacra­
mento. 

Não vamos encontrar a l u m a ca­
tequese sacramentai de t ipo mera ­
mente r i tua l l s ta , senão u m esforço 
para que se compreenda a v ida 
sacramentai n a sua função l iber ­
tadora. Isto é, como u m s ina l e f i ­
caz da v ida em pleni tude que o 
Cristo comunica ao homem através 
do Sacramento. O homem, cons­
ciente desse gesto amoroso do P i ­
lho de Deus perpetuado em sua 
Igre ja , deve passar a amar como 
é amado, e assim ha ja a libertação 
que o Cristo opera pelo ato l i v re de 
amor do homem. 

O ro te i ro do l i v r o é apresentado 
de u m a mane i ra extremamente pe­
dagógica. E m cada lição é foca l i ­
zado em pr ime i ro lugar u m fato 
rea l da v ida do nosso povo, i lus ­
t rado com fotografias e textos da 
l i t e ra tura , r e t ra tando u m a s i tua ­
ção em que se revela a necessidade 
da libertação t raz ida e oferecida 
por Jesus Cristo. Segue-se u m a 
reflexão dessa situação à luz da 
Palavra de Deus, t e rminando sem­
pre com sugestões pa ra a reflexão 
pessoal ou em grupos. 

A problemática de cada u m dos 
sacramentos é focalizada sempre 
no contexto de morta l idade I n f a n ­
t i l , de doenças, de subnutrição, de 

desemprego e de exploração do ho ­
m e m pelo homem da nossa rea­
l idade brasi le ira. A Eucarist ia, por 
exemplo, é abordada ao mesmo 
tempo como s ina l de festa e de so­
f r imento , realçando-se a verdade 
de que " a fraternidade, a união de 
todos os homens só nascerá da dis­
posição para o serviço, da dedica­
ção ao irmão até o sacrifício da 
própria v ida " , t a l como o do (3rlsto 
n a Missa. Como "memória (e pre­
sença) dos sofr imentos de todas as 
vítimas do egoísmo dominador e 
do ódio f r a t r i c i da e memória dos 
sofrimentos de todos aqueles que 
a exemplo de Cristo, e em v i r tude 
de sua graça, deram sua v ida para 
que, n o mundo , o homem deixe de 
ser vítima do h o m e m " (p. 81). 

Fazendo re f l e t i r sobre o Batismo, 
o autor i n i c i a com u m a síntese da 
visão do mundo a tua l em que pa ­
recem se degladlar os poderes da 
v ida e da morte . A pretensão de 
dominação das forças do m a l é 
i lus t rada com o Poema "A Bomba", 
de Carlos D r u m m o n d de Andrade, 
como símbolo de destruição da v i ­
da. Conclui , en f im , mostrando que 
o hompm poderá " l i qu idar a bom­
ba" , porém " a v ida h u m a n a con t i ­
nuará em perigo se não é banido 
do mundo tudo o que ela simboliza 
e a raiz donde e la b r o t a " (p. 90). 
Isso, n u m a referência c lara ao 
Pecado, em cu ja situação é i n t r o d u ­
zido o homem ao nascer. En t r e ­
tanto , ao lado dessa realidade ne ­
gat iva do i>oder da morte , o autor 
faz u m a forte referência ao poder 
da v ida, à "humanidade red imida" , 
n a qual o homem é também i n t r o ­
duzido ao nascer e inserido n a 
Graça como u m " d o m g ra tu i t o " de 
Deus, não obstante o pecado. 

U m a das mais sugestivas passa­
gens temos n o Sacramento da Pe­
nitência. Ao considerar, a vida, pa ­
r a a qual ressurgimos n o Batismo, 
em relação à fragi l idade do ho ­
mem, o autor faz u m a analogia 
com o conhecido poema "Retrato" , 
de Cecília Meireles, em que, ao se 
o lhar n u m espelho, a poetisa se dá 
conta da mudança brusca que o 
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tempo operou em sua face, ou t ro -
r a Jovem e bela e que t e r m i n a com 
a perg imta : "— E m que espelho f i ­
cou perdida a m i n h a face?". E o 
mesmo comenta: "São poucos os 
que têm a coragem de olhar-se no 
espelho da v ida e ver sua verdadei­
r a face sem maquilagens, sem más­
caras, sem o gesto postiço forçado 
pelas conveniências sociais" (p. 
105). A graça maior , no caso, seria 
poder reconhecer a razão dessa 
nossa Imagem deformada, como a 
inf idel idade ao compromisso ba-
t l sma l . O Sacramento da Confissão 
é pois delineado como o "gesto 
concreto" que nos dá a certeza não 
teórica, mas palpável do perdão 
div ino. 

A tese que Rulz de Gopegul p r o ­
cura desenvolver ao longo de seu 
l i vro , e em cada sacramento em 
que se detém, é a de que "não h a ­
verá v ida p lena pa ra os homens, 
não surgirá a l iberdade, sepão n a 

União que nasce da Comunhão dos 
homens com Deus", u m a vez que 
somente " e m Deus todas as d i sc r i ­
minações — que ameaçam a v ida 
de tantos homens — perdem seu 
sent ido" (p. 75). 

A l e i tura , pois, e o estudo apro­
fundado de "Encontros com Deus 
n a V i d a " t raz conseqüências bem 
reais para a v ida apostólica do pa ­
dre, do religioso ou do leigo, quer 
n a mane i ra de conceber pessoal­
mente a v ida sacramentai , quer no 
modo de t r a t a r desse assunto n a 
catequese. 

E n f i m , o l i v ro de Rulz de Copegui 
será também de grande ut i l idade 
para o teólogo que t em a missão, 
não de conservar a teologia n u m 
plano puramente inte lectual ista, 
mas de espir i tual lza- la , ou seja: 
colocá-la realmente a serviço da 
Igre ja , a serviço da v i da catequética 
e sacramentai do Povo de Deus. 

Expedito Nascimento, S. J . 

VALSECCm, Ambrogio — Nuevos caminos de Ia ética 
sexual, tradução do o r i g ina l i ta l iano por Alfonso Ort l z 
(Col. Nueva Al ianza, nP 63), 160 pp., 13 x 21 cm, Ediciones 
Slgueme, Salamanca, Espanha, 1974. 

Poucos são os campos da mora l 
onde a produção literária dos úl­
t imos anos a t ing iu o volume da 
dedicada à ética sexual. E, em ge­
ra l , com u m certo afã revisionista. 
VALSECCHI é consciente das d i f i ­
culdades que esse afã apresenta. 
Por isso, não pretendeu dar-nos u m 
manua l completo, mas apenas a l ­
gumas reflexões à mane i ra de 
ensaio. O seu pr inc ip io metodoló­
gico in i c i a l é o da situação de toda 
ética n u m hor izonte cu l tura l . D a l 
a atenção pa ra a " c u l t u r a sexual" 
em que hoje estamos imersos e que 
vive no nosso ambiente. Desse 
modo, pretende es t ru tura r a ética 
sexual n a l inguagem comum, f a ­
zendo-a compreensível aos homens 
do nosso tempo. Ê assim que cons­
trói o seu sistema, baseado p r i n c i ­
palmente nos conteúdos sócio-an-
tropológlcos da a tua l cu l tu ra sexual. 
As suas conclusões não são tão 
absolutamente divergentes das dos 
manuais clássicos como se poderia 

pensar. E m alguns pontos — por 
exemplo, n a análise dos significados 
fundamentais da sexualidade —, 
abre horizontes e perspectivas que 
são verdiodeiros aprof imdamentos 
dos dados que a tradição cristã fo i 
acumulando através dos séculos. 
Contudo, quando, nos capítulos 
quar to e quinto, se adentra nas 
problemáticas operativas, parece-
nos que perde u m pouco de v is ta 
os grandes horizontes e se encerra 
n a perspectiva ind iv idua l is ta , que 
anter iormente re j e i ta ra de modo 
magis tra l . Pelo caráter de p r o v l -
sorledade das suas conclusões — 
em alguns casos, pela sua f a l t a de 
conclusões —, cremos que este l i v ro 
não se pode apresentar como u m 
manua l pa ra a prática, mas como 
uma base para a discussão e a 
elaboração posterior. Como mu l t o 
bem adverte Tu l l o Gof f i , n o pró­
logo à obra de VALSECCHI, " e n ­
quanto não estiver elaborada a 
nova estruturação da ética cristã. 
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o nosso dever é respeitar a apre­
sentação da ética t rad ic iona l , sem 
dest ru l - la " . 

O ma ior reparo que se pode le­
vanta r à obra em apreço é a sua 
formulação metodológica. Se é ver­
dade que " a história dos homens, 
esquadrinhada com humi ldade e 
seriedade, não contradiz, antes r e ­
vela a vontade de Deus", não é 
menos certo que essa revelação 
não segue u m a Unha de simples 

afirmação, mas de confronto dialé­
t i co entre valores e anti-valores. 
Por Isso, a " c u l t u r a sexual" dos 
nossos tempos deveria ser mais 
d i re tamente confrontada com a 
pa lavra bíblica e com a tradição 
mora l cristã, redlmenslonadas, s im, 
no respectivo quadro cu l tura l , mas 
reveladoras de valores a serem 
aprofundados e vividos mais i n ­
tensamente e m cada época. 

J . Hortal, S. J . 

I n s t i tu t o Superior de Catequética de Nimega: Bases para 
una nueva catequesis, tradução de Man f red Noite (Col. 
Nueva AUanza 48), 306 pp., 21 x 14 cm, Ediciones Slgueme, 
Salamanca, 1973. 

Conforme o prólogo, os bispos 
holandeses i )ed lram a este I n s t i t u t o 
" l a tarea de revisar el con junto de 
l a catequesis escolar" (p. 9 ) . A I 
está a sua raiz. A p r ime i r a parte , 
t raz as BASES para a renovação 
da catequese escolar. É preciso 
no ta r : a preocupação é escolar e 
com a "população j o v em" da Ho ­
landa, o que é u m a riqueza, ao 
mesmo tempo que Umitação. Apre­
senta, comparando histor icamente, 
alguns rasgos característicos do 
quadro antropológico de nossa 
época (p. 18), ao mesmo tempo que 
u m a reflexão sobre o "ser" da ação 
pastoral , enquanto a visualiza como 
presença da revelação de Deus à 
cata de acolhimento do homem. 
Como se refere à educação da fé 
de adolescentes, faz u m apanhado 
da evolução juvenU, mostrando a 
necessidade de encarnar a " p r o ­
posta". Mostra, então, a impor ­
tância da escola e l a r n a educação 
da fé, apresentando como deve ser 
u m a estratégia da pedagogia cate­
quética n a escola. Para o I n s t i ­
tu to , a ma io r di f iculdade de reno­
vação da catequese não é externa, 
mas i n t e r n a : é questão de u m a 
mudança cu l tu ra l (p. 19). Por isso, 
se acha que, devido à subjetividade, 
a revelação como "proposta" hoje 
deve ser assumida for temente (p. 
48). Postula também u m a visão 
unitária, fazendo da catequese u m 
momento da ação pastora l de edu­
cação da fé, sendo que esta também 

deve estar "presa" n a educação 
global (p. 50.67). A catequese sur­
girá, pois, como Uiuninação da 
existência no Mistério do Cristo 
(p. 78), lembrando que o caminho 
para Deus n a Idade Média f o i a 
natureza, e hoje se t o m a mais 
viável o caminho dos homens (p. 
89). Algumas considerações teoló­
gicas, p. ex., a questão do Cristo-
Cabeça (p. 34), precisar iam levar 
mais a sério as constatações cu l ­
tura i s das p. 20-28. No trabalho 
da educação da fé, o catequlsta 
surgirá como tes temimha de Cristo, 
com i i m comportamento rad ica l ­
mente h u m a n o e sem medo de 
a f rontamento de problemas f u n ­
damentais (p. 93.99.101). Por 
isso, nesta catequese de hoje, o 
ponto-de-par t lda são os catequl-
sandos (p. 110). A segunda parte 
apresenta u m programa, conforme 
as bases da parte I , para os 6 anos 
do curso primário holandês, com 
três critérios, aliás válidos também 
para a 3.* par t e : temas propostos 
pelos alunos, acontecimentos que 
dizem respeito aos alunos, temas 
escolhidos a p a r t i r da própria visão 
global da "revelação" (p. 139). Ta l 
programa, pa ra ser executado, pre­
cisa t e r u m mesmo grupo. Talvez 
a Ho landa posslbiUte isso! Na ter ­
ceira parte , vem o programa para 
o ensino médio, fazendo aplicação 
dos princípios exarados n a pr ime i ra 
parte. A mesma observação que 
em i t i quanto à segunda parte vale 
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aqui também, acrescida de luna 
"apo l i t i c idade" m u i t o grande. Pelo 
menos, não dá para ver claramente 
uma fé que seja " c r l s i s " do mundo 
construído pelos homens. Te rmina 
o l i v ro com u m a aplicação das 
bases para u m a renovação ciate-

quétlca n a Espanha. O l i v ro pode­
r i a ser mu l t o menor, e dizer o que 
disse, pois não apresenta novidade. 
No entanto , é válido pa ra os pas­
toral is tas e catequistas n a p r ime i ra 
parte. 

José Martins Carvalho 

QUOIST, Miche l : Jesus Cristo marcou encontro comigo. 
Tradução do or i g ina l francês por Fre i Eliseu Lopes, O. P.; 
186 pp.. L i v r a r i a Duas Cidades, São Paulo, 1974. 

"O verdadeiro Jesus Cristo nos 
espera n a v i d a . . . " . Com esta a f i r ­
mação o conhecido escritor, Pe. 
Miche l Quoist, in i c i a sua última 
publicação. É precisamente desse 
Cristo, que se deixa apalpar, por 
ser a Revelação do Pai, que Miche l 
Quoist discorreu no seu l ivro. São 26 
capítulos breves, porém profundos, 
em que se r e t r a t a m as experiências 
de tantos que, ao longo do seu d la -
a-dla, encontram, n u m a at i tude de 
fé e de amor, a esse Cristo que, 
infel izmente, a inda permanece, en ­
tre mui tos cristãos, como o desco­
nhecido. 

O autor faz re f l e t i r sobre o fato 
da presença do cristão hoje n u m a 
sociedade tecnicisada e seculariza-
da, no selo da qual , porém, é notória 
a ânsia de salvação, o que se cons­
t i t u i n u m verdadeiro desafio para 
a sua missão. Essa salvação, a f i rma 
o autor ao longo de seu l ivro , não 
se encontra n u m nível puramente 
hor izonta l , mas, em sua dimensão 
mais pro funda, consiste exatamen­
te no revelar a Jesus Cristo vivo 
entre esta mesma sociedade. 

Na sua experiência de sacerdote 
entre o operariado e a juventude 
n a França, não são poucos os que 
descobrem esse Cristo e passam a 
viver com ele, n u m diálogo pessoal 
n a in t imidade de seus corações, 
concretizando no testiemunho da 
própria vida. Porque, n a verdade, 
o Cristo ressuscitado está aí e o 
que quer é deixar-se descobrir como 
a matéria-prima da Revolução por 
que tantos anseiam, diante de u m 
mundo opr imido e opressor, mas 
que, para se t o m a r autêntica, não 
se fará sem Deus. 

Miche l Quoist nos apresenta pa ­
r a a reflexão u m Cristo que, após 
ter ele mesmo encontrado, levou 
muitos, sobretudo jovens, a encon­
t rar -se também com ele. 

E m suas páginas vamos encon­
t r a r não u m Cristo produzido pelo 
sent imento ou pelo "esp i r i tua l i s ta " , 
mas ma Cristo que, antes de tudo, 
interpe la , exige: "S im , s im ! Não, 
não!" Numa exigência de amor 
concreto, encamado. U m amor, diz 
o autor, que é " t raduz ido nos fatos 
pelo dom aos outros, mesmo ao pre ­
ço de incompreensões e persegui­
ções . . . " (p. 16). U m Cristo que se 
deixa encontrar e amar no outro 
e quer cont inuar amando o outro 
através de nós cristãos, em quem 
ou onde quer que se pressinta que 
ele mesmo aí t e m fome, sede, ou é 
injustiçado. U m amor fato e não 
palavra. Assim, por exemplo, o 
"estive preso e me foste v i s i t a r " 
signif ica, além disso, também " com­
bater tudo aquilo que apris iona o 
h o m e m " (p. 18). 

E m suma, o Cristo está a toda 
hora me interpe lando para o de­
sempenho de m i n h a missão, a par ­
t i r , por exemplo, da própria l e i t u ­
r a do j o m a l diário. E o autor 
acrescenta que, como cristão, não 
posso lê-lo superf ic ialmente e s im 
com u m a at i tude reflexiva, o que 
virá mê a ler tar a inda mais para o 
meu compromisso bat lsmal , f rente 
aos males que af l igem o mundo. 

D iante de u m mundo egoísta, de 
sorriso puramente comercial, de 
violência, de problemas de ordem 
mora l os mais diversos, surge, mais 
a tua l do que nunca , o g r i to de João 
Bat i s ta : " no meio de vocês está 
alguém que vocês não conhecem" 
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(Jo 1, 26). E acrescentamos o do 
próprio Cristo Jesus: " A h ! se co-
nhecêsseis o dom de D e u s . . . ! " 
(Jo 4, 10). 

Enquanto esse Cristo não for 
descoberto pelos homens — e o 
apontá-lo com a pa lavra e com a 
v ida para fazê-lo percebido é m i s ­
são do cristão — o progresso h u ­
mano ou social da humanidade se­
rá sempre parc ia l . E m seguida, pas­
se a exempl i f icar essa verdade com 
fatos de que em países, como os 
Estados Unidos e a Suécia, onde 
mui tos problemas sociais f o ram 
"aparentemente resolvidos", mas 
nos quais se percebe uma insat is­
fação e u m a angústa tais , mo t i va ­
das pela f a l t a de sentido do todo 
da v ida. O homem está assim à 
procura de u m a razão de viver. 

E n f i m , como pessoas ligadas à 
reflexão teológica ou que t raba ­
lhamos com grupos de reflexão 
cristã, temos a certeza de que "Je­
sus Cristo marcou encontro comi­
go" m u l t o nos poderia ajudar. 

Não queremos dizer que não es­
tejamos conscientizados de que o 
mundo de hoje t e m carência de l i ­
bertação. Disso estamos todos de 
acordo. Ent re tanto , como cristãos 
que re f le tem a mensagem revelada, 
pode nos fa l tar , não raras vezes, a 
convicção e a esperança de que a 
própria salvação e libertação do 
homem está nesse dom, g ra tu i to de 
Deus mesmo que se dá, n a pessoa 
de seu P i lho ressuscitado, que a n ­
seia pa ra que "todos t e n h a m a v i ­
da e a t e n h a m em pleni tude" . 

E. Nascimento F i lho , S. J . 

SECRETARIADO DIOCESANO D E PASTORAL (Joinvil le, 
SC) : Catecumenato cr ismai , 144 pp., 21 x 13,5 cm. Edi tora 
Vozes Ltda. , Petrópolls, RJ , 1973. 

Este é u m l i v ro d i ferente : u m 
verdadeiro presente da Ig re ja de 
Joinv i l le a suas Igrejas irmãs do 
resto do Bras i l . Como inic iat lv la 
p ioneira e vallosissima de uma 
diocese, é verdadeiro " s ina l dos 
tempos". U m l i v ro nascido da prá­
t i ca do "catecumenato c r i sma i " , 
u m l i v ro eminentemente prático. 
Apresenta-nos u m a série de 28 es­
quemas para lições em preparação 
à crisma. As lições estão divididas 
em três grupos de extensão desi­
gua l : evangelização, formação dou­
trinária, engajamento apostólico. 

A p r ime i ra parte fa la do homem, 
dos valores humanos (corpo, l iber­
dade, autentic idade, amizade) e 
dos valores terrestres (progresso, 
socialização, sofr imento, fel icidade). 
A p r ime i ra v is ta poderia causar es­
tranheza o título de "Evangeliza­
ção", quando parece fa lar só do 
humano. Mas o l e i tor é esclarecido 
do porquê desse título. Evangelizar 
"é fa lar sobre Deus n u m a l i ngua ­
gem que o homem entenda, e a 
p a r t i r das coisas que ele conhece. 
Assim como fazia Cristo nas pará­
bolas" (10). A necessidade de t a l 
evangelização" mostra-se na expe­

riência: " O que é que ad ianta fa lar 
a eles [os crlsmandos] sobre o amor 
da SS. Tr indade, quando eles mes­
mos não sabem, n em sequer em 
campo hmnano , o que é amar, com 
amor verdadeiro e puro? " (10-11). 

A parte de formação doutrinária 
t e m como idéia cent ra l a aliança, 
n a qual o cristão é convidado a en­
gajar-se (para o que é inic iado n a 
terceira par te ) . 

No f i n a l há sugestões pa ra cele­
brações preparatórias à cr isma e 
para o comentário da missa do Es­
p i r i t o Santo. A última página é u m 
convite ao adolescente pa ra pensar 
sua vocação d iante de Deus. 

Cada esquema de lição é d i v i d i ­
do em oito i tens: l e i tu ra bIbUca, 
idéia p r inc ipa l , ma t e r i a l , m/snsa-
gem, atividades, oração, at i tude 
de v ida, canto. Mui tos desses itens 
se dest inam à preparação do ca­
tequlsta. Sob o i t e m "Mens£^em", 
está propr iamente o rote iro a ser 
seguido n a catequese. Conforme 
seus dons pedagógicos e didáticos, 
o catequlsta empregará, no mo­
mento apropriado, os diversos re­
cursos indicados. 
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Esta apresentação já mostra t o ­
do o valor deste l i v r inho . Oxalá 
mui tas outras dioceses seguissem o 
exemplo de Joinvi l le . O recenseador 
aplaude, pois, a obra do Secretaria­
do Diocesano de Pastoral , mas t em 
u m reparo a fazer que, no entanto, 
não depõe con t ra o todo da obra. 
Trata-se da concepção de cr isma 
que está subjacente ao l i v r inho . "A 
Crisma é o sacramento da m a t u ­
ridade cristã" (9) é a p r ime i ra f r a ­
se do l ivro . " A Cr isma nos faz cr is­
tãos adul tos" (99) se i n t i t u l a a l i ­
ção que versa expl ic i tamente sobre 
o sacramento em questão. A f i r m a ­
ções semelhantes são freqüentes. 
O recenseador ju l ga que t a l con­
ceito de cr isma desvaloriza o ba­

tismo. Se a cr isma é o sacramento 
do adulto, não f ica o bat ismo re ­
duzido a sacramento das crianças? 
Mas com isso se t oma como padrão 
o bat ismo i n f a n t i l e a separação 
cronológica dos dois pr imeiros 
sacramentos, o que não const i tu i a 
feição or ig ina l do sacramento. Que 
essa observação, cu ja brevidade se 
jus t i f i ca no contexto de u m a recen­
são, ajude os autores do l i v r i nho a 
re f l e t i r sobre a crisma, tendo em 
vista u m a f u t u r a edição, enr ique­
cida por u l t e r l o r experiência pas­
tora l . O recenseador deseja since­
ramente fu turas reedições, pois é 
u m l i v ro de grande valor catequé-
tico e pastoral . 

Francisco Taborda 

BOROS, Ladislaus: Encontro com Deus no Homem. T r a d u ­
zido do or ig ina l alemão por Jesus Hor t a l , S. J . ; 154 pp., 
21 X 14 cm, Ed. Loyola, São Paulo, 1974. 

Trata-se de vun l i v ro desconcer-
tante , como todas as obras de Bo-
ros. Este j ovem teólogo revolucio­
nou pela sua f o rma de colocar as 
questões tradic ionais . Boros não é 
apenas u m teólogo de pensamento, 
mas sobretudo u m homem nüstlco. 
Assim sendo, tantos l ivros e tantos 
artigos são escritos d iar iamente 
sobre a teologia do "Encontro " , f a l ­
tava a pa lavra controver t ida de 
Boros, e aí está. Esse l i v ro não é 
apenas o que o homem é, mas so­
bretudo o que ele deve ser. O seu 
título é mais u m convite de busca 
ao encontro que propr iamente 
nossa situação concreta. Contudo, 
é n a análise antropológica que Bo­
ros busca os vestígios de Deus, no 
coração humano. 

Esse l i v ro mais do que discursos 
cansativos, e in t r incadas reflexões, 
são simples meditações acerca do 
fenômeno humano , Boros percebe 
n a grandeza da veracidade o ho ­
mem luminoso que se contrapõe 
àquele homem que vegeta sua exis­
tência, vazio de toda a t e rnura . 
Essa veracidade transparente vem 
de Deus. 

Med i ta sobre o respeito para com 
o irmão, o respeito pa ra consigo e 
o respeito para com Deus. Na pro ­

funda percepção mística Boros 
descobre no meu respeito, o respeito 
de Deus pa ra com o homem. 

Med i ta sobre a veneração do 
próximo, de nós, de Deus. Peram-
bula pela alegria cu ja fonte r a d i ­
cal é o Senhor. Passeia nos campos 
da amizade, onde se dá o encontro 
máximo de comunhão de Deus com 
os homens — a Oraça. Detém-se 
demoradamente n a consideração do 
Amor. A l i , o homem é Interpelado 
e apelado def in i t ivamente . É a l i , 
onde o homem é seduzido e arras­
tado à aventura sempre renovada 
da descoberta do outro. 

Da angústia, diz Boros, é neces­
sário descobrir a magnanimidade 
que nos l ibe r ta das amarguras, da 
pequenez e da estreiteza do cora­
ção. 

A sinceridade não é senão o ceo 
da verdade transparente e funda ­
men ta l que surge e se revela como 
a castidade essencial do coração. 

Por último, a meditação de Bo ­
ros sobre a Humi ldade. É ne la que 
Deus assmne, s imultaneamente, as 
trevas e a Luz, o silêncio e a pa la ­
vra, a grandeza e a pequenez. A l i , 
se produz a paz de Deus, que, pa ­
radoxalmente, Intranqüiliza o co­
ração humano. A Paz é pureza de 
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Deus que ju l ga a Impureza do ho ­
mem. Ê a coexistência da riqueza 
e pobreza que subsistem em Eteus 
mesmo. 

Boros é o mestre das ant inomias. 
Por isso mesmo é o mestre da l e i ­
t u r a do coração humano. Assim 
nosso autor abre u m itinerário, 
uma v ia para uma ascese au t en t i ­

camente realizadora do homem, 
como resposta ao apelo de Deus. 
Este Deus que chama a cada pessoa 
para u m encontro com Ele, não fo­
ra do mundo, mas n o mundo, e no 
mais i n t i m o do coração de nossos 
irmãos e nossos. 

Luiz Augusto Passos 
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